
 

MESA DA ASSEMBLEIA

Presidente: Deputado Adalclever Lopes
1º-Vice-Presidente: Deputado Hely Tarqüínio
2º-Vice-Presidente: Deputado Lafayette de Andrada
3º-Vice-Presidente: Deputado Braulio Braz
1º-Secretário: Deputado Ulysses Gomes
2º-Secretário: Deputado Alencar da Silveira Jr.
3º-Secretário: Deputado Doutor Wilson Batista

LIDERANÇAS - 2015

BLOCO MINAS MELHOR
(COLIGAÇÃO PT - PMDB - PRB - PCdoB - PTdoB - PROS - PR)

Líder Deputado Rogério Correia

Vice-Líderes

Deputado Cristiano Silveira
Deputado Doutor Jean Freire
Deputado Emidinho Madeira
Deputado Celinho do Sinttrocel
Deputada Rosângela Reis

BLOCO COMPROMISSO COM MINAS GERAIS
(COLIGAÇÃO PV - PSB - PTN - PMN - PEN - PTC - PHS - PPS - PSC - PSD)

Líder Deputado Agostinho Patrus Filho

Vice-Líderes

Deputado Douglas Melo
Deputado Glaycon Franco
Deputado Roberto Andrade
Deputado Thiago Cota
Deputado Wander Borges

BLOCO VERDADE E COERÊNCIA
(COLIGAÇÃO PSDB - PTB - PDT - PP - DEM)

Líder Deputado Gustavo Corrêa

Vice-Líderes

Deputado Carlos Pimenta
Deputado Dilzon Melo
Deputado Felipe Attiê
Deputado João Vítor Xavier
Deputado Neilando Pimenta

LIDERANÇA DA MAIORIA

Líder Deputado Vanderlei Miranda

LIDERANÇA DA MINORIA

Líder Deputado Gustavo Valadares
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LIDERANÇA DO GOVERNO

Líder Deputado Durval Ângelo

Vice-Líderes

Deputado Bosco
Deputado Cabo Júlio
Deputado Dirceu Ribeiro
Deputado Fábio Cherem
Deputado Léo Portela

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado João Magalhães PMDB - BMM Presidente

Deputado Agostinho Patrus Filho PV - BCMG Vice- Presidente

Deputado Gustavo Valadares PSDB - BVC

Deputado Fábio Cherem PSD - BCMG

Deputado Cabo Júlio PMDB - BMM

Deputado Gustavo Corrêa DEM - BVC

Deputada Cristina Corrêa PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Iran Barbosa PMDB - BMM

Deputado Thiago Cota PPS - BCMG

Deputado João Vitor Xavier PSDB - BVC

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG

Deputado Ivair Nogueira PMDB - BMM

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB - BVC

Deputado Paulo Lamac PT - BMM

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Fred Costa PEN - BCMG Presidente

Deputado Wander Borges PSB - BCMG Vice-Presidente

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB - BVC

Deputada Geisa Teixeira PT - BMM

Deputada Rosângela Reis PROS - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Noraldino Júnior PSC - BCMG

Deputado Thiago Cota PPS - BCMG
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Deputado João Leite PSDB - BVC

Deputado Paulo Lamac PT - BMM

Deputado Doutor Jean Freire PT - BMM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Leonídio Bouças PMDB - BMM Presidente

Deputado João Alberto PMDB - BMM Vice-Presidente

Deputado Bonifácio Mourão PSDB - BVC

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB - BVC

Deputado Antônio Jorge PPS - BCMG

Deputado Isauro Calais PMN - BCMG

Deputado Cristiano Silveira PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Celise Laviola PMDB - BMM

Deputado Durval Ângelo PT - BMM

Deputado Sargento Rodrigues PDT - BVC

Deputado Felipe Attiê PP - BVC

Deputado Fabiano Tolentino PV - BCMG

Deputado Agostinho Patrus Filho PPS - BCMG

Deputado Ivair Nogueira PMDB - BMM

COMISSÃO DE CULTURA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Bosco PTdoB - BMM Presidente

Deputada Cristina Corrêa PT - BMM Vice-Presidente

Deputado Wander Borges PSB - BCMG

Deputada Ione Pinheiro DEM - BVC

Deputado Thiago Cota PPS - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Doutor Jean Freire PT - BMM

Deputado Elismar Prado PT - BMM

Deputada Arlete Magalhães PTN - BCMG

Deputado Arlen Santiago PTB - BVC

Deputado Glaycon Franco PTN - BCMG
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Elismar Prado PT - BMM Presidente

Deputado Roberto Andrade PTN - BCMG Vice-Presidente

Deputado Noraldino Júnior PSC - BCMG

Deputado Sargento Rodrigues PDT - BVC

Deputado Douglas Melo PSC - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Leonídio Bouças PMDB - BMM

Deputado Anselmo José Domingos PTC- BCMG

Deputado Tony Carlos PMDB - BMM

Deputado João Vitor Xavier PSDB- BVC

Deputado Fred Costa PEN- BCMG

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Duarte Bechir PSD - BCMG Presidente

Deputado Tito Torres DEM - BVC Vice-Presidente

Deputado Bonifácio Mourão PSDB - BVC

Deputado Elismar Prado PT - BMM

Deputado Arnaldo Silva PR - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Antônio Jorge PPS - BCMG

Deputada Ione Pinheiro DEM - BVC

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB - BVC

Deputada Rosângela Reis PROS - BMM

Deputado Fábio Avelar Oliveira PTdoB- BMM

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Cristiano Silveira PT - BMM Presidente

Deputado Durval Ângelo PT - BMM Vice-Presidente
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Deputado Carlos Pimenta PDT - BVC

Deputado Duarte Bechir PSD - BCMG

Deputado Paulo Lamac PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Ricardo Faria PCdoB- BMM

Deputado Emidinho Madeira PTdoB - BMM

Deputado Missionário Marcio Santiago PTB - BVC

Deputado Fábio Cherem PSD - BCMG

Deputado Cabo Júlio PMDB - BMM

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Paulo Lamac PT - BMM Presidente

Deputado Douglas Melo PSC - BCMG Vice-Presidente

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB - BVC

Deputado Professaor Neivaldo PT- BMM

Deputado Ivair Nogueira PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Cristina Corrêa PT - BMM

Deputado Fred Costa PEN - BCMG

Deputada Ione Pinheiro DEM - BVC

Deputado Cristiano Silveira PT - BMM

Deputada Arlete Magalhães PTN - BCMG

COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 11 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Anselmo José Domingos PTC - BCMG Presidente

Deputado Geraldo Pimenta PCdoB - BMM Vice-Presidente

Deputado Antonio Lerin PSB - BCMG

Deputado Fábio Avelar Oliveira PTdoB - BMM

Deputado João Vitor Xavier PSDB - BVC

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Douglas Melo PSC - BCMG

Deputada Geisa Teixeira PT - BMM
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Deputado Wander Borges PSB - BCMG

Deputado Gilberto Abramo PRB - BMM

Deputado Gustavo Valadares PSDB - BVC

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Tiago Ulisses PV - BCMG Presidente

Deputado Vanderlei Miranda PMDB - BMM Vice-Presidente

Deputado Rogério Correia PT - BMM

Deputado Felipe Attiê PP - BVC

Deputado Arnaldo Silva PR - BMM

Deputado Tito Torres PSDB - BVC

Deputado Thiago Cota PPS - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Agostinho Patrus Filho PV - BCMG

Deputado Iran Barbosa PMDB - BMM

Deputada Marília Campos PT - BMM

Deputado Gil Pereira PP - BVC

Deputada Celise Laviola PMDB - BMM

Deputado João Vitor Xavier PSDB - BVC

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG Presidente

Deputado Inácio Franco PV - BCMG Vice-Presidente

Deputada Marília Campos PT - BMM

Deputado Dilzon Melo PTB - BVC

Deputado Iran Barbosa PMDB - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Tiago Ulisses PV - BCMG

Deputado Fábio Cherem PSD - BCMG

Deputado Tony Carlos PMDB - BMM

Deputado Gustavo Corrêa DEM - BVC

Deputado Bosco PTdoB - BMM
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COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Gil Pereira PP - BVC Presidente

Deputado Bosco PTdoB - BMM Vice-Presidente

Deputado Tony Carlos PMDB - BMM

Deputado Glaycon Franco PTN - BCMG

Deputado João Vitor Xavier PSDB - BVC

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Felipe Attiê PP - BVC

Deputado Arnaldo Silva PR - BMM

Deputado João Magalhães PMDB - BMM

Deputado Roberto Andrade PTN - BCMG

Deputado Gustavo Corrêa DEM - BVC

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Marília Campos PT - BMM Presidente

Deputado Doutor Jean Freire PT - BMM Vice-Presidente

Deputado João Leite PSDB - BVC

Deputado Emidinho Madeira PTdoB - BMM

Deputado Fábio Cherem PSD - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Geisa Teixeira PT - BMM

Deputada Rosângela Reis PROS - BMM

Deputado João Vitor Xavier PSDB - BVC

Deputado Fábio Avelar Oliveira PTdoB - BMM

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG

COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Fabiano Tolentino PPS - BCMG Presidente

Deputado Emidinho Madeira PTdoB - BMM Vice-Presidente
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Deputado Inácio Franco PV - BCMG

Deputado Nozinho PDT - BVC

Deputado Rogério Correia PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Agostinho Patrus Filho PV - BCMG

Deputado João Magalhães PMDB - BMM

Deputado Antônio Carlos Arantes PSDB - BVC

Deputado Cristiano Silveira PT - BMM

Deputado Dirceu Ribeiro PHS - BCMG

COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Antônio Jorge PPS - BCMG Presidente

Deputado Missionário Marcio Santiago PTB - BVC Vice-Presidente

Deputada Ione Pinheiro DEM - BVC

Deputado Léo Portela PR - BMM

Deputado Leandro Genaro PSB - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Douglas Melo PSC - BCMG

Deputado Dilzon Melo PTB - BVC

Deputado Gustavo Corrêa DEM - BVC

Deputado Vanderlei Miranda PMDB - BMM

Deputado Antonio Lerin PSB - BCMG

COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Gilberto Abramo PRB - BMM Presidente

Deputado Léo Portela PR - BMM Vice-Presidente

Deputado Dilzon Melo PTB - BVC

Deputado Tiago Ulisses PV - BCMG

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Rogério Correia PT - BMM

Deputado João Alberto PMDB - BMM
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Deputado Bonifácio Mourão PSDB - BVC

Deputado Wander Borges PSB - BCMG

Deputado Fabiano Tolentino PPS - BCMG

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Arlen Santiago PTB - BVC Presidente

Deputado Carlos Pimenta PDT - BVC Vice-Presidente

Deputado Glaycon Franco PTN - BCMG

Deputado Doutor Jean Freire PT - BMM

Deputado Ricardo Faria PCdoB - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Antônio Jorge PPS - BCMG

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB - BVC

Deputado Fred Costa PEN - BCMG

Deputado Leonídio Bouças PMDB - BMM

Deputado Geraldo Pimenta PCdoB - BMM

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Sargento Rodrigues PDT - BVC Presidente

Deputado João Leite PSDB - BVC Vice-Presidente

Deputado Professor Neivaldo PMDB - BMM

Deputada Celise Laviola PMDB - BMM

Deputado Cabo Júlio PMDB - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Carlos Pimenta PDT - BVC

Deputado Bonifácio Mourão PSDB - BVC

Deputada Cristina Corrêa PT - BMM

Deputado Emidinho Madeira PTdoB - BMM

Deputado PCdoB - BMM
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COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Celinho do Sinttrocel PCdoB - BMM Presidente

Deputada Geisa Teixeira PT - BMM Vice-Presidente

Deputado Isauro Calais PMN - BCMG

Deputado Gil Pereira PP - BVC

Deputado Gustavo Corrêa PSDB - BVC

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Geraldo Pimenta PCdoB - BMM

Deputado Bosco PTdoB - BMM

Deputado Dirceu Ribeiro PHS - BCMG

Deputado Felipe Attiê PP - BVC

Deputado Bonifácio Mourão PSDB - BVC

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Deiró Marra PR - BMM Presidente

Deputado Anselmo José Domingos PTC - BCMG Vice-Presidente

Deputado Celinho do Sinttrocel PCdoB - BMM

Deputado Neilando Pimenta PP - BVC

Deputado Gustavo Valadares PSDB - BVC

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Léo Portela PR - BMM

Deputado Cássio Soares PSD - BCMG

Deputado Arnaldo Silva PR - BMM

Deputado Felipe Attiê PP - BVC

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB - BVC

COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E COOPERATIVISMO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Antônio Carlos Arantes PSDB - BVC Presidente

Deputado Felipe Attiê PP - BVC Vice-Presidente

Deputado Roberto Andrade PTN - BCMG

Deputado Antonio Lerin PSB - BCMG
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Deputado Fábio Avelar Oliveira PTdoB - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Dalmo Ribeiro Silva PSDB - BVC

Deputado Neilando Pimenta PP - BVC

Deputado Anselmo José Domingos PTC - BCMG

Deputado Wander Borges PSB - BCMG

Deputado Professor Neivaldo PT - BMM

COMISSÃO DE ÉTICA

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB - BVC Presidente

Deputado Gilberto Abramo PRB - BMM Vice-Presidente

Deputado Gustavo Corrêa DEM - BVC

Deputado Agostinho Patrus Filho PV - BCMG

Deputado Tiago Ulisses PV - BCMG

Deputado Rogério Correia PT - BMM

Deputado Durval Ângelo PT - BMM

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Carlos Pimenta PDT - BVC

Deputado Cristiano Silveira PT - BMM

Deputado Dilzon Melo PTB - BVC

Deputado Thiago Cota PPS - BCMG

Deputado Glaycon Franco PTN - BCMG

Deputado Ivair Nogueira PMDB - BMM

Deputado Leonídio Bouças PMDB.-.BMM

Ouvidor-Geral: Deputado Inácio Franco

SUMÁRIO

1 – ATAS
1.1 – Reuniões de Comissões

2 – ORDENS DO DIA
2.1 – Plenário
2.2 – Comissões

3 – EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO
3.1 – Plenário
3.2 – Comissões

4 – TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
5 – MATÉRIA ADMINISTRATIVA
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ATAS

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DAS ÁGUAS, EM 18/6/2015

Às 14h31min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Iran Barbosa, Leandro Genaro e Arnaldo Silva,  membros da
supracitada comissão. Estão presentes, também, os deputados Glaycon Franco e Noraldino Júnior. Havendo número regimental, o
presidente, deputado Iran Barbosa, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Arnaldo Silva,
dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A
presidência informa que a reunião se destina a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte
correspondência: ofício do deputado Arnaldo Silva dando ciência dos integrantes do Grupo de Trabalho/HidroEx, que teve sua criação
aprovada na audiência pública realizada em 8/5/2015, em Frutal: deputado João Alberto (PMDB) – Comissão Extraordinárias das
Águas; deputado Arnaldo Silva (PR) – Comissão Extraordinárias das Águas; deputado Caio Nárcio (PSDB) – Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados; Antônio Félix – gerente-geral de Articulação e Comunicação da
Agência  Nacional  das  Águas;  Jailson  Bittencourt  de  Andrade  –  secretário  Nacional  de  Políticas  e  Programas  de  Pesquisas  e
Desenvolvimento do Ministério de Ciência e Tecnologia; Richard Megank – consultor da Unesco e representante da Secretaria de
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. O referido ofício ressalta que o objetivo desse grupo é estabelecer um cronograma eficaz para
o término das obras, para o funcionamento pleno dos laboratórios, para a contratação de pessoal e para funcionamento e custeio
permanente da Fundação Centro Internacional de Capacitação e Pesquisa Aplicada em Água. O deputado Arnaldo Silva solicita apoio
da Presidência da comissão para encaminhar um pedido de agenda ao secretário de Ciência e Tecnologia, para se discutirem futuras
pautas de trabalho do grupo. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições
da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.295/2015, do deputado Dirceu Ribeiro,  em que solicita  seja incluído o Município de Ubá como sede de uma das etapas
regionais do Seminário Legislativo das Águas;

nº 2.296/2015, dos deputados Iran Barbosa e Rogério Correia, em que solicitam seja realizado debate público acerca da adoção e da
implantação do programa Cultivando Água Boa, em Minas Gerais, pelo governo estadual, como política pública prioritária de gestão,
produção e uso dos recursos hídricos mineiros em tempos de grave escassez desse recurso indispensável à vida;

nº 2.297/2015, do deputado Arnaldo Silva, em que solicita seja encaminhado ao diretor-presidente do Serviço Geológico do Brasil -
CPRM - pedido de informação referente ao resultado do estudo completo acerca das águas minerais de São Lourenço requerido por
meio do Requerimento de Comissão nº 7.634/2013 (Requerimento nº 5.725/2013; Ofício nº 2.858/2013), aprovado em reunião da
Comissão Extraordinária das Águas realizada dia 18/9/2013;

nº 2.298/2015, do deputado Arnaldo Silva, em que solicita seja realizada audiência pública no Município de São Lourenço, para
debater medidas que possibilitem a extração de forma responsável e legal de água mineral, por parte de empresas exploradoras, a fim
de evitar a extinção das principais fontes do município;

nº  2.299/2015,  do deputado Glaycon Franco,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  para  debater,  no  Município  de
Conselheiro Lafaiete, a crise hídrica e a situação preocupante do Rio Paraopeba, que abastece parte da RMBH;

nº 2.300/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja realizada audiência pública para debater, no Município de Juiz de
Fora, a crise hídrica e seus reflexos na região;

nº 2.301/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja encaminhado ofício à Mesa da Assembleia solicitando avaliar a
conveniência de realização, pela TV Assembleia, de programa informativo sobre o Sinclinal Moeda, tendo em vista seu potencial
ambiental, cultural, científico, espeleológico, histórico e turístico e sua importância para as bacias dos Rios Paraopeba e das Velhas,
responsáveis pelo abastecimento público da Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº  2.302/2015,  do  deputado  Iran  Barbosa,  em  que  solicita  seja  encaminhado  ofício  à  Mesa  da  Assembleia  para  avaliar  a
conveniência e a oportunidade de realização de evento institucional sobre o Sinclinal Moeda para debater a requalificação de suas
áreas degradadas e a criação de unidades de conservação, tendo em vista seu potencial ambiental, cultural, científico, espeleológico,
histórico e turístico e sua importância para as bacias dos Rios Paraopeba e das Velhas, responsáveis pelo abastecimento público da
Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº  2.303/2015,  do  deputado  Iran  Barbosa,  em  que  solicita  seja  encaminhado  ofício  à  empresa  C  Sul  Lagoa  dos  Ingleses
recomendando a disponibilização, no sítio da internet dessa instituição, do material apresentado por seus representantes na audiência
pública realizada conjuntamente pelas Comissões Extraordinária das Águas e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta
Casa, em 11/6/2015, para fins de consulta dos interessados;

nº  2.304/2015,  do  deputado  Iran  Barbosa,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Turismo  pedido  de
providência para promover estudos de viabilidade para implantar um circuito turístico na área do Sinclinal Moeda, que propicie, entre
outras medidas, a implementação de projeto de identificação e criação de trilhas para bicicletas e o apoio às exposições nacionais e
internacionais relacionados com artes, turismo, conservação e preservação de meio ambiente;

nº  2.305/2015,  do  deputado  Iran  Barbosa,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Cultura  pedido  de
providência para promover, em conjunto com a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, estudo de viabilidade
para instituir um Museu de Recursos Hídricos na área do Sinclinal Moeda, tendo em vista seu potencial ambiental, cultural, científico,
espeleológico, histórico e turístico e sua importância para as bacias dos Rios Paraopeba e das Velhas, responsáveis pelo abastecimento
público da Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.
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Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Iran Barbosa, presidente – Elismar Prado – Douglas Melo.

ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 1º/7/2015

Às 15h11min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Fabiano Tolentino, Emidinho Madeira e Nozinho, membros da
supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Fabiano Tolentino, declara aberta a reunião e, em virtude
da aprovação de requerimento do deputado Emidinho Madeira,  dispensa a leitura da ata da reunião anterior,  a qual  é  dada por
aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria
constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a
discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, é aprovado o
parecer pela aprovação, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.198/2015 com a Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça
(relator: deputado Emidinho Madeira). Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de
proposições da comissão. São recebidos pelo presidente e aprovados, cada um por sua vez, os seguintes requerimentos:

nº 2.510/2015, dos deputados Emidinho Madeira, Nozinho e Fabiano Tolentino, em que solicitam seja realizada audiência pública
conjunta desta comissão e as Comissões de Minas e Energia e de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo, para debater a
construção de gasoduto  necessário  ao  funcionamento da  planta  de  produção de nitrogênio,  já  em construção  pela  Petrobras  no
Município de Uberaba;

nº 2.512/2015, dos deputados Fabiano Tolentino, Emidinho Madeira e Nozinho, em que solicitam seja realizada visita técnica à
Embrapa, no Município de Sete Lagoas, para conhecer o trabalho desenvolvido pela referida empresa pública;

nº  2.513/2015,  dos  deputados  Fabiano Tolentino,  Antônio  Carlos  Arantes  e  Nozinho,  em que solicitam seja  encaminhado às
Secretarias de Estado de Agricultura e de Meio Ambiente pedido de providências para a realização de estudo conjunto com o objetivo
de estabelecer medidas que promovam e incentivem a formação de florestas plantadas estratégicas para atendimento das demandas
futuras dos setores de base florestal, hoje com demandas deprimidas, mas capazes de gerar forte pressão sobre florestas nativas em
momentos de retomada da demanda e aceleração da atividade econômica;

nº  2.514/2015,  dos  deputados  Fabiano Tolentino,  Nozinho e  Antônio  Carlos  Arantes,  em que solicitam seja  encaminhado  ao
Ministério da Fazenda pedido de providências para revisão do percentual do incentivo à exportação "Reintegra" aplicado ao setor
siderúrgico de carvão mineral do Brasil, hoje de 1%, ao passo que até recentemente era de 3%, o que vinha auxiliando o setor a
enfrentar as dificuldades de mercado que hoje colocam em risco indústrias que ainda se mantêm em operação.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 5 de agosto de 2015.
Fabiano Tolentino, presidente – Emidinho Madeira – Nozinho – Inácio Franco – Rogério Correia.

ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E COOPERATIVISMO
NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 7/7/2015

Às 15h10min,  comparecem na  Sala  das  Comissões  os  deputados  Fábio  Avelar  Oliveira,  Roberto  Andrade  e  Glaycon Franco
(substituindo o deputado Antonio Lerin, por indicação da liderança do BCMG), membros da supracitada comissão. Havendo número
regimental,  o  presidente,  deputado Roberto  Andrade,  declara  aberta  a  reunião  e,  em virtude  da  aprovação  de  requerimento  do
deputado Fábio Avelar Oliveira, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros
da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica
o recebimento de ofício do Sr.  Marco Antônio Castello Branco, presidente da Codemig, publicado no  Diário do Legislativo em
9/7/2015. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a
apreciação do Plenário. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 1.152 e 1.249/2015. Passa-
se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação,
cada um por sua vez, são recebidos pelo presidente e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.528/2015, dos deputados Fabiano Tolentino, Emidinho Madeira e Nozinho, em que solicitam seja realizada audiência pública
conjunta com as Comissões de Política Agropecuária e Agroindustrial e de Minas e Energia para debater a construção do gasoduto
necessário ao funcionamento da planta de produção de nitrogênio, já em construção pela Petrobras, no Município de Uberaba;

nº 2.529/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com as Comissões de
Política Agropecuária e Agroindustrial e de Educação, Ciência e Tecnologia para discutir a situação da pesquisa em Minas Gerais;

nº 2.530/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizada audiência pública para discutir a atual crise
econômica na indústria, na prestação de serviços com repercussão no comércio, com ênfase para Minas Gerais, a qual já provoca e
poderá agravar demissões de milhares de trabalhadores no Estado;

nº 2.531/2015, do deputado Agostinho Patrus Filho, em que solicita seja realizada audiência pública para debater os mecanismos de
incentivo à gastronomia mineira;

nº 2.533/2015, do deputado Agostinho Patrus Filho, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a Câmara de
Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte pelo seu 55º aniversário;

nº 2.536/2015, dos deputados Roberto Andrade e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja realizada visita ao secretário de
Estado de Meio Ambiente a fim de que seja priorizada a emissão de licença ambiental para as obras no Aeroporto de Confins;
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nº 2.543/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizado debate público conjunto com as Comissões de
Minas e Energia e de Política Agropecuária e Agroindustrial para discutir os impactos, desafios e perspectivas para construção do
gasoduto em Uberaba que viabilizará a implantação de uma fábrica de amônia;

nº 2.544/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizada audiência pública para debater sobre os parques e
a exploração das águas minerais na região do Circuito das Águas que abrange os Municípios de Caxambu, Conceição do Rio Verde,
Cambuquira e Lambari.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Antônio Carlos Arantes, presidente – Felipe Attiê – Roberto Andrade.

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 7/7/2015

Às 16 horas, comparecem na Sala das Comissões a deputada Marília Campos e os deputados Doutor Jean Freire, Emidinho Madeira
e Fábio Cherem, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, a presidenta, deputada Marília Campos, declara
aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Fábio Cherem, dispensa a leitura da ata da reunião anterior,
a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a
discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de
proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.532/2015, da deputada Marília Campos e dos deputados Fábio Cherem e Doutor Jean Freire, em que solicitam sejam realizadas
visitas desta comissão às reuniões da 2ª fase dos fóruns regionais de governo, conforme calendário fornecido pela Secretaria de
Estado de Planejamento e Gestão;

nº 2.534/2015, do deputado Fábio Cherem, em que solicita seja formulada manifestação de apoio aos moradores da Ocupação
Vitória,  no Município de Campo Florido,  em razão do iminente cumprimento de decisão judicial  de desocupação da área e  da
inexistência de condições de preservação de direitos sociais básicos para as 950 famílias envolvidas;

nº 2.537/2015, do deputado Fábio Cherem, em que solicita seja encaminhado ao promotor da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Pouso Alegre pedido de informações sobre o andamento dos procedimentos para a eleição unificada para escolha dos conselheiros
tutelares na Comarca de Pouso Alegre;

nº 2.538/2015, do deputado Fábio Cherem, em que solicita seja realizada visita desta comissão ao presidente do Tribunal Regional
Eleitoral  para tratar  da possibilidade de o tribunal oferecer  apoio operacional  às  eleições  unificadas,  que ocorrerão no primeiro
domingo do mês de outubro de 2015, para escolha dos conselheiros tutelares no Estado, conforme previsto no § 1º do art. 139 do
Estatuto da Criança e do Adolescente;

nº 2.539/2015, das deputadas Marília Campos e Rosângela Reis, em que solicitam seja realizada audiência pública conjunta com a
Comissão Extraordinária das Mulheres para debater o Orçamento Mulher;

nº 2.540/2015, das deputadas Marília Campos e Rosângela Reis, em que solicitam seja realizada visita conjunta com a Comissão
Extraordinária das Mulheres para conhecer o Centro de Referência à Gestante Privada de Liberdade, no Município de Vespasiano;

nº 2.541/2015, da deputada Marília Campos, em que solicita seja realizada visita desta comissão para verificar a situação dos
moradores da Ocupação Urbana William Rosa, no Município de Contagem;

nº 2.542/2015, da deputada Marília Campos e do deputado Cristiano Silveira, em que solicitam seja realizada audiência pública
conjunta  com  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  para  debater  a  Reforma  Política  Democrática  e,  na  oportunidade,  realizar  o
lançamento do livro, com esse mesmo título, editado pela Fundação Perseu Abramo.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2015.
Marília Campos, presidente – Dalmo Ribeiro Silva – Doutor Jean Freire.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 8/7/2015

Às 10h15min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Gil Pereira, Bosco, Glaycon Franco e Tony Carlos, membros da
supracitada comissão. Está presente também o deputado Antônio Carlos Arantes. Havendo número regimental, o presidente, deputado
Gil Pereira, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Bosco, dispensa a leitura da ata da
reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião
se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. O presidente acusa o recebimento dos
Projetos de Lei nºs 1.110/2015 em turno único e 500/2015 no 1º turno, dos quais designou como relator o deputado Gil Pereira. Passa-
se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do
Plenário. Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 1.290/2015 e são suspensos os trabalhos. Às 10h49min são reabertos os
trabalhos. Registra-se a presença dos deputados Gil Pereira, Bosco e Glaycon Franco. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),
que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os
seguintes requerimentos:

nº  2.579/2015,  do deputado Gil  Pereira,  em que solicita  seja  encaminhado à  Cemig pedido de  providências  para  viabilizar  a
iluminação pública na Rua João Costa (Rua do Cartório), próximo ao nº 199, no Município de Queluzito;
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nº 2.580/2015, dos deputados Fabiano Tolentino, Emidinho Madeira e Nozinho, em que solicitam seja realizada audiência pública
conjunta  desta  comissão  e  das  Comissões  de  Política  Agropecuária  e  Agroindustrial  e  de  Turismo,  Indústria,  Comércio  e
Cooperativismo para debater a construção de gasoduto necessário ao funcionamento da planta de produção de nitrogênio, já em
construção pela Petrobras, no Município de Uberaba;

nº 2.581/2015, dos deputados Gil Pereira e Tony Carlos, em que solicitam seja realizada visita à Feira de Energia Solar EnerSolar+
Brasil e ao V Congresso de Tecnologias Limpas e Renováveis para Geração de Energia, eventos que serão realizados no São Paulo
Exhibition & Convention Center, em São Paulo (SP), de 15 a 17 de julho de 2015;

nº 2.582/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizado debate público desta comissão com as Comissões
de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo e de Política Agropecuária e Agroindustrial para debater os impactos, desafios e
perspectivas para a implantação do gasoduto em Uberaba, partindo de Betim, que viabilizará a implantação de uma fábrica de amônia
no município, envolvendo as empresas Petrobras, Cemig, Gaspetro e Gasmig, passando por 28 municípios e gerando cerca de 4.700
empregos;

nº 2.583/2015, dos deputados Gil Pereira, Tony Carlos, Bosco e Glaycon Franco, em que solicitam seja realizada visita à Secretaria
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para discutir sobre projetos relacionados às energias renováveis;

nº 2.584/2015, dos deputados Gil Pereira, Tony Carlos, Glaycon Franco e Bosco, em que solicitam seja realizada visita à Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Econômico para discutir sobre projetos relacionados às energias renováveis;

nº 2.585/2015, dos deputados Gil Pereira, Bosco, Tony Carlos e Glaycon Franco, em que solicitam seja realizada visita à Secretaria
de  Estado  de  Ciência,  Tecnologia  e  Ensino  Superior  para  conhecer  os  projetos  dessa  secretaria,  especialmente  sobre  energias
renováveis;

nº 2.586/2015, dos deputados Bosco, Glaycon Franco e Gil Pereira, em que solicitam seja encaminhado pedido de providências a
cada um dos deputados federais e senadores por Minas Gerais solicitando seja feita gestão junto à Petrobras com o objetivo de
impedir a paralisação do investimento da empresa na construção da fábrica de amônia no Município de Uberaba, colocando-se tal
construção como prioritária em seu plano de investimento para os anos de 2015 e 2016;

nº 2.587/2015, dos deputados Bosco, Gil Pereira e Glaycon Franco, em que solicitam seja encaminhado pedido de providências ao
governo do Estado para analisar a oportunidade e a conveniência de se oferecer a energia gerada pelas usinas de Volta Grande e de
Três Marias como forma de acessar os benefícios da Medida Provisória nº 677, de 2015, bem como para fazer gestão junto à bancada
mineira no Congresso Nacional para que apresentem emenda que possibilite a destinação desses recursos para o Estado a fim de
atender a demanda da indústria eletrointensiva mineira, deixando-o ciente que pedido idêntico foi encaminhado à Cemig;

nº 2.588/2015, dos deputados Bosco, Gil Pereira e Glaycon Franco, em que solicitam seja encaminhado pedido de providências à
Cemig para analisar a oportunidade e a conveniência de se oferecer a energia gerada pelas usinas de Volta Grande e de Três Marias
como forma de acessar os benefícios da Medida Provisória nº 677, de 2015, bem como para fazer gestão junto à bancada mineira no
Congresso Nacional para que apresentem emenda que possibilite a destinação desses recursos para o Estado a fim de atender a
demanda da indústria eletrointensiva mineira, deixando-a ciente que pedido idêntico foi encaminhado ao governo do Estado;

nº 2.589/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta desta comissão e as Comissões de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater acerca dos investimentos da empresa Furnas – Centrais Elétricas S.A.
nos recursos hídricos da bacia;

nº 2.590/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja realizada audiência pública para debater a energia solar fotovoltaica, a
implantação de uma agência estadual de energia elétrica e o aumento da conta de energia dos irrigantes do Estado;

nº 2.591/2015, dos deputados Gil Pereira, Bosco e Glaycon Franco, em que solicitam seja formulada manifestação de aplauso ao
Centro Brasileiro de Inovação e Tecnologia – Csem Brasil – pelos projetos desenvolvidos pela instituição, bem como para agradecer a
acolhida recebida por esta comissão por ocasião da visita em 2/7/2015;

nº 2.592/2015, dos deputados Glaycon Franco, Gil Pereira, Tony Carlos e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja formulado
voto de congratulações com o Sr. José Fernando Coura pelo brilhante trabalho realizado à frente do Instituto Brasileiro de Mineração
na última gestão, fato determinante para a sua reeleição para a presidência do instituto;

nº 2.593/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja encaminhado pedido de providências a cada um dos deputados federais
e senadores por Minas Gerais solicitando empenho da bancada mineira no Congresso Nacional na apresentação e aprovação de
emenda à Medida Provisória nº 677, de 2015, que possibilite a destinação de recursos do Fundo de Energia do Nordeste para o Estado
de Minas Gerais para atender a demanda da indústria eletrointensiva mineira.

A seguir é provado relatório da visita realizada por esta comissão ao canteiro de obras da Barragem de Jequitaí, no dia 4/5/2015, que
segue publicado após as assinaturas. A presidência, em comum acordo com os demais membros presentes, altera o dia das reuniões
ordinárias, fixando-as às quintas-feiras, às 10 horas. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos,
convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária dia 16/7, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 6 de agosto de 2015.
Gil Pereira, presidente – Bosco – Dilzon Melo.
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RELATÓRIO DE VISITA

Comissão de Minas e Energia
Local visitado: Barragem de Jequitaí, Município de Jequitaí

Apresentação
A requerimento do deputado Carlos Pimenta, a Comissão de Minas e Energia visitou, no dia 4/5/2015, a Barragem de Jequitaí,

localizada no Município de Jequitaí, com o objetivo de verificar  in loco o atual estágio das obras da barragem e de conhecer os
problemas que ameaçam sua paralisação.

Participaram da visita o presidente da Comissão de Minas e Energia, deputado Gil Pereira, os deputados Carlos Pimenta e Arlen
Santiago. Estiveram presentes ainda representantes da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba –
Codevasf  –,  da Fundação Rural  Mineira – Ruralminas –,  do consórcio Rio Jequitaí,  bem como os prefeitos dos Municípios de
Jequitaí, Engenheiro Navarro e Francisco Dumont e vereadores dos municípios localizados na área de abrangência da barragem.

Relato
Primeiramente foi realizada uma reunião no escritório da obra da Barragem de Jequitaí, momento em que o consórcio responsável

pela obra, a Codevasf e a Ruralminas fizeram uma apresentação que abrangeu o histórico das obras de construção da barragem e os
entraves ao seu prosseguimento. Posteriormente, os parlamentares e os demais presentes realizaram uma visita à área onde vai ser
construído o barramento.

O  consórcio  responsável  pela  obra  explicitou  que  a  construção  da  barragem  propriamente  dita  está  paralisada,  mas  que  o
empreendimento como um todo está em andamento. Isso porque, atualmente, cinco pendências impedem o prosseguimento da obra: a
questão fundiária, a construção de pontes, a realocação de linhas de transmissão, a análise de sítios arqueológicos e a realização de
uma nova licitação da obra. Na oportunidade, foi relatado que 26,7% do contrato total do empreendimento já foi executado.

A desapropriação das  terras  que futuramente abrigarão o lago da barragem e o reassentamento das  famílias  estão a cargo da
Ruralminas, assim como a obtenção das licenças ambientais, a elaboração do Plano de Gestão Ambiental Integrada – PGAI – e do
Plano de Assistência Social – PAS – e a supressão de vegetação.

No que se refere à desapropriação e ao reassentamento das famílias, tem-se que aproximadamente 86% da aquisição das terras já foi
negociada e paga a um custo de R$44 milhões. Outros R$8,2 milhões já foram negociados, mas os pagamentos ainda não foram
efetuados.  A Codevasf  afirmou  que o  governo  federal  já  realizou  a  transferência  de  R$10 milhões  para  o  prosseguimento  das
atividades da Ruralminas referentes à obra. A liberação desse valor, no entanto, dependia de suplementação – que ocorreu na semana
anterior à visita – e, agora, aguarda a definição das cotas de cada órgão do governo.

Depende do Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG – a revisão de projetos de construção de pontes
que estão atreladas à construção da barragem. Isso porque o Programa Caminhos de Minas propiciou um maior fluxo de veículos e,
consequentemente, verificou-se um aumento da carga. Por sua vez, cabe à Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – realocar
linhas de transmissão de forma permitir a execução total da obra.

Faz-se necessário ainda que o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan – conclua a análise de áreas de
importância arqueológica encontradas durante as obras de escavação. A descoberta dessas áreas levou à alteração do método de
implosão das rochas e ainda exigiu a instalação de um sismógrafo na região.

Ainda para que as obras de construção da barragem sejam retomadas, cabe ao governo federal proceder a uma nova licitação da
obra, devido ao aumento de seu custo total. Além do acréscimo de custos não previstos inicialmente, houve aumento do custo de
execução da construção da barragem tendo em vista a técnica necessária para preservar as áreas de importância arqueológica.

O deputado Gil Pereira ressaltou a importância da construção da barragem para a região, informando que ela permitirá a irrigação
de 35.000ha e colocou a Comissão de Minas e Energia à disposição da população e do poder público local e ainda defendeu que,
apesar dos cortes de investimento que vêm sendo feitos pelo governo federal, a Barragem de Jequitaí não pode ficar de fora do
orçamento.

O autor do requerimento, deputado Carlos Pimenta, pontuou a essencialidade dessa obra no desenvolvimento do Norte de Minas,
acrescentando que, por essa razão, o governo federal não poderia cortar os recursos destinados à construção da barragem. Destacou
ainda a insegurança que a paralisação causa nos produtores rurais, que não sabem se investem em suas propriedades.

Por fim, o deputado Arlen Santiago destacou o momento econômico complicado vivenciado pelo País e comemorou o fato de o
dinheiro já estar em posse da Ruralminas.

Encaminhamentos
Em reunião ordinária da Comissão de Minas e Energia realizada em 6/5/2015, foi  aprovado requerimento – Requerimento de

Comissão nº 1.542/2015 –, solicitando a realização de audiência pública com o objetivo de debater as ações necessárias para o
prosseguimento  das  obras  de  construção  da  barragem.  Além  disso,  já  havia  sido  aprovado  o  Requerimento  de  Comissão  nº
1.119/2015,  solicitando  realização  de  visita  técnica  ao  Ministério  da  Integração  Nacional  para  tratar,  entre  outros  assuntos,  da
construção da Barragem de Jequitaí.

Sala das Comissões, 7 de julho de 2015.
Gil Pereira, presidente – Bosco – Glaycon Franco.

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 8/7/2015

Às 10h35min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Marília Campos e os deputados Cássio Soares e Inácio Franco,
membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Cássio Soares, declara aberta a reunião e, em
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virtude da aprovação de requerimento do deputado Inácio Franco, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por
aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar matéria
constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de ofícios do Sr. Antônio Carlos
Xavier da Gama, secretário municipal do Meio Ambiente e Sustentabilidade de Contagem, em que solicita seja encaminhada cópia da
ata da audiência  pública  realizada por esta  comissão  no dia  3/6/2015;  e  da Sra.  Adriana Araújo Ramos,  diretora-geral  do IEF,
publicado no Diário do Legislativo em 20/6/2015. O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das quais designou
como relatores os deputados mencionados entre parênteses: Projeto de Lei nº 1.007/2015, em turno único (deputado Inácio Franco),
Projeto de Lei nº 1.191/2015, em turno único (deputada Marília Campos).  Passa-se à 2ª Fase da 2ª  Parte (Ordem do Dia),  que
compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetidos a votação, cada um por sua
vez, são aprovados os Requerimentos nºs 1.087, 1.103, 1.111, 1.149, 1.200, 1.201, 1.214, 1.221, 1.224 e 1.225/2015. Submetido a
discussão e votação, é aprovado o Parecer de Redação Final do Projeto de Lei nº 742/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do
Dia),  que  compreende a  discussão  e  a  votação  de  proposições da  comissão.  Submetidos  a  votação,  cada  um por  sua  vez,  são
aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.571/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes, em que solicita seja realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei
nº 1.602/2015, anexado ao Projeto de Lei nº 2.352/2015, de autoria do governador do Estado;

nº 2.572/2015, dos deputados Inácio Franco, Fabiano Tolentino, Antônio Carlos Arantes e Dilzon Melo, em que solicitam seja
realizada visita conjunta com a Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável a fim de tratar da regulação para obtenção de autorização ambiental para reservação de águas pluviais;

nº 2.573/2015, da deputada Marília Campos, em que solicita seja realizada audiência pública para debater o saneamento básico no
Município de Esmeraldas;

nº 2.574/2015, do deputado Inácio Franco, em que solicita seja realizada audiência pública para debater a poluição e degradação do
Lago Azul,  também conhecido como Represa do Carioca,  no Município do Pará de Minas,  bem como debater  as providências
cabíveis;

nº 2.575/2015, do deputado Cássio Soares,  em que solicita sejam encaminhadas à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de
Contagem as notas taquigráficas da audiência pública desta comissão realizada no dia 3/6/2015, para debater a situação da Lagoa de
Várzea das Flores;

nº  2.576/2015,  do  deputado  Inácio  Franco,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e
Desenvolvimento Sustentável pedido de providências para identificação das causas e dos responsáveis pela poluição do Lago Azul,
também conhecido como Represa Carioca, no Município de Pará de Minas, e determinar ações necessárias para sanar o problema com
urgência;

nº  2.577/2015,  do  deputado  Inácio  Franco,  em que  solicita  seja  encaminhado  ao  prefeito  municipal  de  Igaratinga  pedido  de
informações sobre o suposto lançamento de efluentes de esgotamento sanitário, sem tratamento, de origem urbana nas águas do Rio
São João e que medidas estão sendo adotadas, incluindo os prazos, para solucionar esse problema;

nº  2.578/2015,  do  deputado  Inácio  Franco,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e
Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  providências  para  fiscalização  da  empresa  MS Metais  Indústria  e  Comércio  Ltda.,  no
Município de Pouso Alegre, a fim de verificar a conformidade ambiental do referido empreendimento, em especial o descarte de
resíduos no Rio Mandu, e para que o resultado dessa fiscalização seja encaminhado a esta comissão.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Cássio Soares, presidente – Inácio Franco.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 9/7/2015

Às 10h9min,  comparecem na  Sala  das  Comissões  os  deputados  Elismar  Prado,  Roberto  Andrade,  Douglas  Melo  e  Sargento
Rodrigues, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Elismar Prado, declara aberta a
reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Roberto Andrade, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual
é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a
matéria constante na pauta e discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de ofícios dos Srs. Alex
Sandro Feil, superintendente de Comunicação e Relações Institucionais da Aneel; e Mauro Borges Lemos, presidente da Cemig,
publicados no Diário do Legislativo em 2/7/2015. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a
votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Os Projetos de Lei nºs 212 e 222/2015 são retirados da
pauta, atendendo-se a requerimento do deputado Elismar Prado, aprovado pela comissão. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do
Dia),  que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetido a votação, é
aprovado o Requerimento nº 1.250/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de
proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.608/2015, do deputado Elismar Prado, em que solicita seja realizada reunião com convidados desta comissão com o Banco
Central, o Procon e o Lar do Consumidor no dia 10 de setembro de 2015, na Escola do Legislativo, no intuito de homenagear os 25
anos do Código de Defesa do Consumidor;
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nº 2.609/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado à empresa BH Airport pedido de informações sobre
qual o parâmetro utilizado nos novos contratos com os comerciantes para regular os preços praticados no Aeroporto Internacional de
Confins, bem como para que apresentem os referidos contratos e as referências utilizadas;

nº 2.610/2015, do deputado Roberto Andrade, em que solicita seja encaminhado ao Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e
Similares pedido de informações sobre a diferença gritante de preços de produtos comerciais cobrados no âmbito do Aeroporto
Internacional de Confins, que chegam a ser de até 360% a mais em relação ao Município de Belo Horizonte, conforme diversas
veiculações na internet;

nº 2.611/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado à empresa BH Airport pedido de informações sobre os
critérios utilizados para fixar os valores referentes ao preço cobrado pelo estacionamento no Aeroporto Internacional de Confins, uma
vez que a empresa é a administradora responsável;

nº 2.612/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja realizada audiência pública para debater a questão da utilização
do aplicativo Uber de serviços de transporte de passageiros no âmbito do Estado;

nº 2.613/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado à empresa BH Airport pedido de informações sobre
qual o parâmetro utilizado para a escolha dos comerciantes que ocuparão os pontos comerciais situados no Aeroporto Internacional de
Confins;

nº  2.614/2015,  do  deputado  Sargento  Rodrigues,  em  que  solicita  seja  realizada  reunião  com  convidados  para  entregar
presencialmente a manifestação de aplauso aos jornalistas especializados no tema de defesa do consumidor pelo excelente trabalho
prestado nos meios midiáticos;

nº 2.615/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado à empresa BH Airport pedido de informações sobre o
valor  cobrado  pelos  produtos  comercializados  na  área  do  Aeroporto  Internacional  de  Confins,  se  há  uma  parte  destinada  para
melhorias do aeroporto, e, em caso positivo, qual sua porcentagem;

nº 2.616/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado ao presidente do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares de Belo Horizonte e Região Metropolitana – Sindhorb – pedido de informações sobre o motivo do valor, acima do
mercado, praticado pelos comerciantes do Aeroporto Internacional de Confins;

nº  2.617/2015,  do  deputado  Sargento  Rodrigues,  em  que  solicita  seja  realizada  audiência  pública  para  debater  e  buscar  as
providências cabíveis quanto ao descumprimento do Código de Defesa do Consumidor, especificamente do art. 20, pelas operadoras
de televisão por assinatura e internet banda fixa ao provocarem interrupções na prestação desses serviços;

nº 2.618/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita sejam encaminhados ao Ministério Público de Minas Gerais as notas
taquigráficas  da 14ª  Reunião Ordinária  desta comissão e pedido de providências  para que apure possíveis abusos no Aeroporto
Internacional  de  Confins,  tendo em vista  que  os  representantes  da empresa  BH Airport  admitem que os  preços  praticados  são
superiores aos praticados no mercado.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 6 de agosto de 2015.
Elismar Prado, presidente – Douglas Melo – Sargento Rodrigues.

ATA DA 28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 13/7/2015

Às 18h4min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Tiago Ulisses, Vanderlei Miranda, Rogério Correia, Gustavo Corrêa
e Sargento Rodrigues (os  dois  últimos substituindo,  respectivamente,  os  deputados  Felipe  Attiê  e  Tito Torres,  por  indicação  da
liderança do BVC), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Tiago Ulisses, declara
aberta a reunião e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão
presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da
comissão. Suspende-se a reunião. Às 18h46min são reabertos os trabalhos com a presença da deputada Celise Laviola (substituindo o
deputado Rogério Correia, por indicação da liderança do BMM) e os deputados Tiago Ulisses, Vanderlei Miranda, Arnaldo Silva,
Thiago Cota, Gustavo Corrêa e Sargento Rodrigues (os dois últimos substituindo, respectivamente, os deputados Felipe Attiê e Tito
Torres, por indicação da liderança do BVC), membros da supracitada comissão. Estão presentes, também, os deputados Alencar da
Silveira Jr., Gilberto Abramo, Gustavo Valadares, Wander Borges, Duarte Bechir e Professor Neivaldo. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte
(Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Na fase de
discussão do parecer do relator, deputado Arnaldo Silva, que conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.334/2015, no 2º turno, na
forma do vencido no 1º turno, com a Emenda nº 1, são apresentadas as Propostas de Emenda nºs 1, do deputado Sargento Rodrigues, e
2, dos deputados Alencar da Silveira Jr. e Rogério Correia. Submetido a votação, é aprovado o parecer, salvo as propostas de emenda,
registrando-se o voto contrário  do deputado Vanderlei  Miranda.  Submetida  a  votação,  é  aprovada a Proposta de Emenda nº  2.
Submetida a votação, é rejeitada a Proposta de Emenda nº 1, registrando-se os votos contrários dos deputados Gustavo Corrêa e
Sargento Rodrigues. Com a aprovação da Proposta de Emenda nº 2, é dada nova redação ao parecer. Após discussão e votação, é
aprovado o parecer pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.980/2015 (relator: deputado Vanderlei Miranda). O Projeto de
Lei nº 699/2015 é retirado da pauta, por determinação do presidente, por não cumprir pressupostos regimentais. Passa-se à 3ª Fase da
2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetido a votação, é aprovado o
Requerimento nº 2.658/2015, do deputado Duarte Bechir, em que solicita seja encaminhado ao governador do Estado pedido de
providências  para redução da carga tributária  nas  operações internas  com equipamentos e  acessórios  para segurança e proteção
pessoal e profissional com código 4203.29.00 da nomenclatura comum do Mercosul – NCM/SH – para 7% nas operações realizadas
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pelo estabelecimento  fabricante  e  12% nas  operações realizadas pelo estabelecimento  atacadista,  com o intuito  de fortalecer  as
indústrias do segmento instaladas no Município de Cristina, incapazes de concorrer com o produto importado. Cumprida a finalidade
da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina
a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 12 de agosto de 2015.
Tiago Ulisses, presidente – Arnaldo Silva – Felipe Attiê – Thiago Cota – Tito Torres – Vanderlei Miranda.

ATA DA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 17/7/2015

Às 18h45min, comparecem na Escola Municipal Maria Assunção de Marco o deputado Wander Borges, membro da supracitada
comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Wander Borges, declara aberta a reunião e, nos termos do art. 120,
inciso III, do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, considera-a aprovada e a subscreve. A presidência
informa que a reunião se destina a debater a  situação da duplicação e desapropriações da MG-05, no Bairro Goiânia,  em Belo
Horizonte. A presidência interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir os Srs. Cláudio Lima de Nascimento, engenheiro da
Diretoria de Operações, Harrison Barroso Lana, coordenador, e João Felipe, chefe da Seção Técnica do DER-MG, representando o Sr.
Murilo de Campos Valadares, secretário de Transportes e Obras Públicas, Jorge da Silva, representante da Igreja Pentecostal Aliança
Mundial com Deus, Vilmo Gomes, vereador da Câmara Municipal de Belo Horizonte, Humberto Pereira de Abreu Júnior, engenheiro
da Superintendência de Desenvolvimento de Belo Horizonte – Sudecap –, e Francisco Gonçalves Filho, representante da Comunidade
do Bairro Goiânia de Belo Horizonte, que são convidados a tomar assento à mesa. O presidente, na condição de autor do requerimento
que deu  origem ao  debate,  tece  suas  considerações  iniciais.  Logo  após,  passa  a  palavra  aos  convidados,  para  que  façam suas
exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião,
a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura
da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2015.
Wander Borges, presidente – Dalmo Ribeiro Silva – Geisa Teixeira.

ATA DA 19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
18ª LEGISLATURA, EM 3/8/2015

Às 9h13min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Arlen Santiago, Carlos Pimenta, Doutor Jean Freire e Ricardo Faria,
membros da supracitada comissão. Estão presentes também os deputados Durval Ângelo, Antônio Carlos Arantes, Rogério Correia,
Léo Portela, Antonio Lerin, Antônio Jorge e Geraldo Pimenta. Havendo número regimental, o presidente, deputado Arlen Santiago,
declara aberta a reunião e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, nos termos do art. 120, III do Regimento Interno, a qual é dada
por  aprovada  e  é  subscrita  pelos  membros  da  comissão  presentes.  A presidência  informa  que  a  reunião  se  destina  a  ouvir  a
apresentação  do  relatório  detalhado  de  informações  pelo  gestor  do  SUS no  Estado,  em cumprimento  ao  art.  36,  §  5º  da  Lei
Complementar nº 141, de 2012, que dispõe sobre normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde. A presidência
interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir os Srs. Fausto Pereira dos Santos, secretário de Estado de Saúde de Minas
Gerais; Lincoln Lopes Ferreira, presidente da Associação Médica de Minas Gerais; Éder Lúcio de Souza, superintendente de Gestão
Hospitalar do Hospital da Baleia; e José Maurício Lima Rezende, presidente do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de
Minas Gerais, que são convidados a tomar assento à mesa. O presidente, deputado Arlen Santiago, autor do requerimento que deu
origem ao  debate,  passa  a  tecer  suas  considerações  iniciais.  Logo  após,  passa  a  palavra  aos  convidados,  para  que  façam suas
exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. A presidência retoma os trabalhos
ordinários da reunião. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da
comissão. São recebidos pela presidência, para posterior apreciação, os seguintes requerimentos:

nº 2.706/2015, do deputado Arlen Santiago, em que solicita seja encaminhada manifestação de aplauso à TV Record Minas pela
iniciativa de incluir em sua programação pautas que abordam a questão da saúde pública em Minas Gerais, como a série Colapso na
Saúde, com reportagens exibidas no programa MG Record entre os dias 27 e 31 de julho de 2015;

nº 2.707/2015, do deputado Arlen Santiago, em que solicita seja encaminhada manifestação de aplauso ao jornalista e apresentador
Carlos Viana e toda a equipe de reportagem e produção da TV Record Minas pela realização da série  Colapso na Saúde,  com
reportagens exibidas no programa MG Record entre os dias 27 e 31 de julho de 2015;

nº 2.708/2015, do deputado Arlen Santiago, em que solicita seja realizada audiência pública da Comissão de Saúde na aldeia
indígena Xacriabá para debater as dificuldades enfrentadas na área da saúde pela população local.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 5 de agosto de 2015.
Arlen Santiago, presidente – Carlos Pimenta – Glaycon Franco – Geraldo Pimenta.

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 4/8/2015

Às 9h12min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Sargento Rodrigues, João Leite, Cabo Júlio e Professor Neivaldo,
membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Sargento Rodrigues, declara aberta a reunião,
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dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A
presidência informa que a reunião se destina a debater a total falta de suporte estrutural e logístico aos bombeiros militares, em que
pese aos recursos advindos do pagamento da taxa de incêndio no Estado de Minas Gerais. A seguir, comunica o recebimento da
seguinte correspondência:  ofício do Sr.  Nathan Rodrigues,  presidente da Associação dos Praças  do Nordeste Mineiro – APNM-
BM/PM, solicitando apoio desta comissão para a  mudança do art.  3º da Lei  Complementar  nº 76, de 2004, passando a ter um
representante por 1.500 a 3.000 filiados, e não mais por 2.000 a 3.000 filiados. Comunica também o recebimento de correspondência
publicada  no  Diário  do  Legislativo nas  datas  mencionadas  entre  parênteses:  ofícios  dos  Srs.  Sebastião  Eustáquio  dos  Santos,
presidente da Câmara Municipal  de Barão de Cocais;  Israel  Arimar de Moura,  presidente do Sindicato dos Servidores  Públicos
Municipais  de  Belo  Horizonte;  Christiane  Neves  Procópio  Malard,  defensora  pública-geral  do  Estado;  Guido  Marcelo  Mayol,
superintendente  regional  da  4ª  Superintendência  Regional  da  Polícia  Rodoviária  Federal;  Carlos  Evandro  Coelho  da  Fonseca,
superintendente regional do Dnit no Estado de Minas Gerais (16/7/2015); Evandro Cangussu Melo, juiz de direito da Comarca de Sete
Lagoas  (18/7/2015).  A presidência  interrompe  os  trabalhos  ordinários  da  reunião  para  ouvir  os  Srs.  Ricardo  Lopes  Martins,
subsecretário  de  Planejamento  e  Orçamento,  representando  Helvécio  Miranda  Magalhães  Júnior,  secretário  de  Estado  de
Planejamento e Gestão de Minas Gerais; Cel. BM Edgard Estevo da Silva, diretor de Assuntos Institucionais do Corpo de Bombeiros
Militar de Minas Gerais, representando o comandante-geral, Cel. BM Luiz Henrique Gualberto Moreira; Cap. BM Carlos Marcelo
Gontijo, assessor do setor de Orçamento do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais; Ten.-Cel. PM Ailton Cirilo da Silva,
presidente da Associação dos Oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais; 3º-Sgt. PM Marco Antônio Bahia
Silva, presidente da Associação dos Praças Policiais e Bombeiros Militares de Minas Gerais – Aspra-PM/BM; João Paulo Fanucchi de
Almeida Melo, presidente da Comissão de Direito Tributário da OAB-MG; Pedro Henrique Ribas, membro da Comissão de Direito
Tributário da OAB-MG, que são convidados a tomar assento à mesa. O presidente, autor do requerimento que deu origem ao debate,
tece suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates,
segue-se ampla discussão, conforme consta nas notas taquigráficas. A presidência retoma os trabalhos ordinários da reunião. Passa-se
à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação,
cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.709/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja encaminhado ao Comando-Geral da Polícia Militar de Minas
Gerais  pedido  de  providências  para  que  promova  melhores  condições  estruturais  de  trabalho  aos  policiais  militares  lotados  no
Município de São Sebastião da Vargem Alegre;

nº 2.710/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater e
solicitar as providências necessárias para a adoção de procedimento da audiência de garantias no âmbito da Justiça Militar do Estado;

nº 2.711/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater e
tomar providências para solucionar o problema da revogação de contrato com a empresa que fornecia munição recarregável à Polícia
Militar de Minas Gerais, que acarretou o memorando enviado aos batalhões suspendendo os eventos comemorativos e treinamentos
dos policiais militares ainda não agendados;

nº 2.712/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão no Município de
Malacacheta para debater e buscar providências cabíveis à promoção da segurança pública local;

nº 2.713/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja encaminhado ao governo do Estado, à Secretaria de Estado de
Defesa  Social,  ao  Comando-Geral  da  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  e  à  Chefia  de  Polícia  Civil  de  Minas  Gerais  pedido  de
providências  para  que  se  reforce  o policiamento no Município de Abaeté  e  se  adotem as  soluções  cabíveis  para  os  problemas
estruturais do presídio local;

nº 2.714/2015, do deputado Professor Neivaldo, em que solicita seja encaminhado voto de congratulações com a Sra. Marinete
Azevedo, diretora da escola do Centro Socioeducativo de Justinópolis, em Ribeirão das Neves;

nº 2.715/2015, do deputado Professor Neivaldo, em que solicita seja encaminhado voto de congratulações com a Sra. Sandra Tibo,
diretora-geral da Associação de Proteção e Assistência ao Condenado de Nova Lima, pela construção do prédio da Universidade
Aberta Integrada;

nº 2.716/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada reunião desta comissão para proceder à entrega dos
diplomas referentes  aos  votos  de congratulações devidos aos policiais  militares  pela  realização  de operação em 20/7/2015,  que
culminou na apreensão de aproximadamente 6 toneladas de maconha no povoado de Córrego do Barro, no Município de Pará de
Minas, e na prisão de José Alves de Carvalho Neto, pelo crime de associação para o tráfico de drogas;

nº 2.717/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
e à Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais pedido de providências para que sejam disponibilizados recursos financeiros
necessários  à  conclusão  dos 36 processos de  financiamentos decorrentes  do Promorar  Militar,  que  já  se encontram finalizados,
pendentes apenas de pagamento;

nº 2.718/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada visita desta comissão para averiguar a situação das
Penitenciárias de Timóteo, Coronel Fabriciano, Ipatinga e Ipaba;

nº 2.719/2015, do deputado Fred Costa,  em que solicita  seja  realizada audiência pública para debater  as  corridas  e  os  shows
realizados na região da Praça do Papa sem autorização prévia do órgão competente.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Sargento Rodrigues, presidente – João Leite – Cabo Júlio.
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ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 4/8/2015

Às 10h14min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Geisa Teixeira e os deputados Wander Borges e Dalmo Ribeiro Silva,
membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Wander Borges, declara aberta a reunião e,
em virtude da aprovação de requerimento do deputado Dalmo Ribeiro Silva, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é
dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar
matéria  constante na pauta e  a  discutir  e votar  proposições da comissão.  Comunica também o recebimento de correspondência
publicada no Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios dos Srs. Guido Marcelo Mayol, superintendente
da 4ª Superintendência Regional de Minas Gerais da Polícia Federal, e Miguel Corrêa, secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior (2/7/2015); Marco Antônio Castello Branco, diretor-presidente da Companhia de Desenvolvimento Econômico de
Minas Gerais (9/7/2015); e Mauro Borges Lemos, presidente da Cemig (17/7/2015). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),
que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetidos a votação, cada um por
sua  vez,  são  aprovados  os  Requerimentos  nºs  1.217  a  1.220/2015,  1.222,  1.223,  1.226,  1.228,  1.266  a  1.276,  1.312,  1.403  e
1.528/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão.
Submetidos a votação, é aprovado o Requerimento nº 2.451/2015.

São recebidos pelo presidente e, submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os requerimentos:
nº 2.720/2015, dos deputados Wander Borges, Fred Costa e Dalmo Ribeiro Silva e da deputada Geisa Teixeira, em que solicitam

seja realizado debate público desta comissão sobre a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece regime jurídico das
parcerias voluntárias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, considerando-se a importância do tema e seu
impacto sobre as políticas públicas, tendo em vista a produção de efeitos no que se refere à transferência de recursos a partir de 2016;

nº 2.721/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pedido de
providências  para  implementar  o  funcionamento dos restaurantes  populares  também aos feriados e  finais  de semana;  e  que,  na
impossibilidade de atendimento desse pleito, seja implementada outra solução para continuidade de fornecimento de alimentação
gratuita ou subsidiada para a população em situação de rua;

nº 2.723/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pedido de
providências para que sejam adotadas as medidas necessárias à limpeza do trecho da Rodovia MG-05 localizada entre o trevo na
Avenida José Cândido da Silveira e o entrocamento da BR-381;

nº  2.724/2015,  do deputado Wander  Borges,  em que solicita  seja  realizada  visita  desta  comissão  aos  albergues  da  Prefeitura
Municipal de Belo Horizonte para verificar a infraestrutura e a capacidade de atendimento à população em situação de rua;

nº 2.725/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pedido de
providências para a construção e oferta de banheiros públicos para uso da população em situação de rua; e que, até sua construção,
sejam disponibilizados sanitários químicos para uso daquela população;

nº 2.726/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte pedido de
providências para ampliar os serviços de acolhimento em repúblicas voltados à população de rua, observado o limite máximo de
usuários por unidade fixado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

nº 2.727/2015, do deputado Glaycon Franco, em que solicita seja formulado voto de congratulações com o Município de Mariana
pelo aniversário desse município;

nº 2.728/2015, da deputada Rosângela Reis, em que solicita seja encaminhado ao governo do Estado, às Secretarias de Estado de
Casa Civil e Relações Institucionais e de Fazenda pedido de providências para a publicação de decreto que regulamente a Lei nº
21.100, de 2013, que autoriza o Poder Executivo a doar os imóveis aos respectivos ocupantes, detentores da posse precária, e os
imóveis que integram os ativos patrimoniais de propriedade do Estado, advindos da extinta Caixa Econômica do Estado de Minas
Gerais – MinasCaixa;

nº 2.729/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Transporte,
Comunicação e Obras Públicas  para debater  a  utilização de veículos  ciclomotores,  conhecidos popularmente como  tuk tuk para
transporte de passageiros na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº  2.730/2015,  do deputado Fred  Costa,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com a  Comissão  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater a atuação e os resultados do Programa de Recuperação Ambiental de Belo
Horizonte – Drenurbs – ao canalizar o Córrego do Índio, situado na Avenida Várzea da Palma, na Região de Venda Nova, em Belo
Horizonte;

nº 2.731/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a ocupação
irregular de praças públicas de Belo Horizonte;

nº  2.732/2015,  do deputado Fred  Costa,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com a  Comissão  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater a diminuição dos aterros sanitários no Estado;

nº 2.733/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o atraso nas
obras de drenagem de áreas sensíveis em Belo Horizonte e medidas preventivas elaboradas pela prefeitura municipal, voltadas para o
próximo período de precipitações;

nº 2.734/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Minas e
Energia para debater as falhas nas redes de iluminação pública do Município de Belo Horizonte;

nº 2.735/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Transporte,
Comunicação e Obras Públicas para debater o retardamento das obras de duplicação da BR-381;
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nº  2.736/2015,  do deputado Fred  Costa,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com a  Comissão  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater as medidas de combate aos crescentes focos de incêndio nas áreas de proteção
ambiental – APA – e nas reservas de conservação federais localizadas no Estado;

nº 2.737/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a cobrança
retroativa da alíquota do Imposto sobre Transmissão de Bens e Imóveis – ITBI;

nº  2.738/2015,  do deputado Fred  Costa,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com a  Comissão  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater os desmatamentos de matas ciliares, áreas de recarga, nascentes e áreas de
reservas de mata atlântica da região do Parque Estadual do Rio Doce;

nº  2.739/2015,  do deputado Fred  Costa,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com a  Comissão  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater a situação da Estação Ecológica de Fechos, no que se refere a sua expansão e
importância para a manutenção da qualidade das águas que abastecem a região Sul de Belo Horizonte e parte de Nova Lima;

nº 2.740/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Educação,
Ciência e Tecnologia para debater a situação dos funcionários das caixas escolares do Município de Belo Horizonte;

nº 2.741/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o crescimento
dos trabalhadores informais e o fechamento de lojas dos shoppings populares em Belo Horizonte;

nº 2.742/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o planejamento
das vias urbanas de Belo Horizonte;

nº 2.743/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a utilização
irregular de recursos hídricos no Município de Sete Lagoas;

nº 2.744/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a defasagem
do efetivo operacional  e  a  precariedade estrutural  da unidade de saúde pública Hospital  João Paulo II  de  Belo Horizonte,  que
prejudica e inviabiliza o pleno atendimento de seus pacientes;

nº 2.745/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a Instrução
Normativa Municipal nº 002/2015, que estipula a tarifação de sessões fotográficas e filmagens profissionais em espaços administrados
pela Fundação Zoo-Botânica de Belo Horizonte;

nº 2.746/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Saúde para
debater a suspensão do atendimento pelo SUS de pacientes provenientes da Região Metropolitana de Belo Horizonte e do interior do
Estado na Capital;

nº 2.747/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Educação,
Ciência e Tecnologia para debater a nova redação dada ao art. 83 pela Medida Provisória nº 684/2015 da Lei Federal nº 13.019, de
2015, que dispõe sobre a celebração de contratos entre entes governamentais e organizações da sociedade civil;

nº 2.748/2015, dos deputados Duarte Bechir e Dalmo Ribeiro Silva, em que solicitam seja realizada visita desta comissão à área
Arena BH, situada na Avenida Clóvis Salgado,  para verificar  a  possibilidade de o grupo Confraria  da Ferrugem continuar a se
encontrar toda semana para viabilizar a segurança, patrocínios e banheiros químicos;

nº  2.749/2015,  do  deputado  João  Alberto,  em que  solicita  seja  realizada  audiência  pública  desta  comissão  no  Município  de
Brumadinho  para  debater  soluções  e  alternativas  para  a  escassez  hídrica  vivenciada  por  moradores  de  algumas  regiões  desse
município, bem como debater o contrato vigente com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa-MG.

Após, oriundos da audiência pública conjunta realizada pelas Comissões do Trabalho, da Previdência e da Ação Social, de Assuntos
Municipais e Regionalização, e de Turismo, Indústria e Cooperativismo realizada em 16/7/15 no Município de Ubá, são recebidos e
submetidos à votação, cada um por sua vez, os requerimentos:

nº 2.750/2015, dos deputados Dalmo Ribeiro Silva, Dirceu Ribeiro, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
realizada  audiência  pública  conjunta  das  Comissões  de  Assuntos  Municipais  e  Regionalização  e  de  Política  Agropecuária  e
Agroindustrial, no Município de Visconde do Rio Branco, para debater a cadeia produtiva do leite da região;

nº 2.751/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado  às  Secretarias  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  e  de  Transportes,  Comunicação  e  Obras  Públicas  pedido  de
providências para que seja garantida a provisão de infraestrutura de telecomunicações para transmissão de voz e dados em tecnologia
de banda larga para a região que abrange o arranjo produtivo local moveleiro de Ubá;

nº 2.753/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado à  Secretaria  de  Estado  de  Governo  pedido  de  providências  para  a  provisão  de  recursos  financeiros  necessários  à
construção do câmpus da Universidade do Estado de Minas Gerais no Município de Ubá;

nº  2.822/2015,  dos  deputados  Dirceu  Ribeiro,  Dalmo Ribeiro  Silva  e  Wander  Borges,  em que  solicitam seja  encaminhado à
Prefeitura Municipal de Ubá pedido de providências para proceder a melhorias na qualidade da provisão dos serviços públicos de
transporte coletivo municipal;

nº 2.823/2015, do deputado Dirceu Ribeiro, em que solicita seja encaminhado ao Ministério da Aeronáutica e à Agência Nacional
de  Aviação  Civil  –  Anac – pedido  de  providências  para  que  seja  dada  celeridade  à  homologação  do processo  de  ampliação  e
balizamento noturno do aeroporto regional de Ubá;

nº 2.824/2015, do deputado Dirceu Ribeiro, do deputado Dalmo Ribeiro Silva, do deputado Wander Borges e do deputado Antônio
Carlos Arantes, em que solicitam seja encaminhado ao Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional, Política Urbana e Gestão
Metropolitana pedido de informações sobre a análise de viabilidade técnica quanto à elaboração de plano de gestão de resíduos
sólidos industriais do arranjo produtivo local moveleiro de Ubá;

nº 2.825/2015, dos deputados Dirceu Pereira, Dalmo Ribeiro Silva, Antônio Carlos Arantes e Wander Borges, em que solicitam seja
encaminhado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, à Secretaria de Estado de Defesa Social e ao Comando Maior do
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Corpo de Bombeiros Militares do Estado pedido de providências para provimento de infraestrutura física, material e de recursos
humanos do Corpo de Bombeiros para a região que abrange o pólo moveleiro de Ubá;

nº 2.826/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Estado de Defesa social pedido de
providências  para  a  nomeação  de  peritos  médicos  legistas  aprovados  em concurso  público  homologado  pelo  governo  estadual,
especialmente para a região de Ubá;

nº 2.827/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde cópias das documentações relativas aos planos de trabalho formulados pela Irmandade
de  Nossa  Senhora  da  Saúde  –  Hospital  São  Vicente  de  Paulo  –,  que  apresentam  demandas  à  referida  secretaria  e  solicitam
providências para a sua concretização.

A seguir, é aprovado relatório da audiência pública conjunta realizada pelas Comissões de Assuntos Municipais e Regionalização e
de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência em 29/6/2015 às 14horas, que foi publicado na edição de 15 de agosto de 2015.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Wander Borges, presidente – Dalmo Ribeiro Silva – Rosângela Reis.

ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 4/8/2015

Às 11h11min,  comparecem na  Sala  das  Comissões  os  deputados  Anselmo José  Domingos,  Geraldo  Pimenta  e  Fábio  Avelar
Oliveira, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Anselmo José Domingos, declara
aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Geraldo Pimenta, dispensa a leitura da ata da reunião
anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se
destina a apreciar proposições da comissão. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os
membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Anselmo José Domingos, presidente – Geraldo Pimenta – Wander Borges.

ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 4/8/2015

Às 15h40min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Duarte Bechir,  Bonifácio Mourão e Luiz Humberto Carneiro
(substituindo o deputado Tito Torres, por indicação da liderança do BVC), membros da supracitada comissão. Está presente, também,
o deputado Dalmo Ribeiro Silva. Havendo número regimental, o presidente, deputado Duarte Bechir, declara aberta a reunião e, em
virtude da aprovação de requerimento do deputado Luiz Humberto Carneiro, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é
dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar
matéria  constante  na  pauta  e  a  discutir  e  votar  proposições  da  comissão.  A  seguir,  comunica  o  recebimento  da  seguinte
correspondência: e-mails da Sra. Adriane Cristina da Cruz, mãe de criança com deficiência física, solicitando atenção em relação a
este público que tem demandas muitos específicas e contínuas. Segunda ela, apesar de haver assistência fornecida pelo setor público,
como, por exemplo, o SUS e a Apae, ainda há muitos gastos para que as famílias consigam dar a dignidade necessária às crianças com
deficiência. Comunica também o recebimento de correspondência publicada no  Diário do Legislativo em 9/7/2015: ofício da Sra.
Dâmina Pereira,  deputada federal.  Passa-se à  2ª  Fase da 2ª  Parte (Ordem do Dia),  que compreende a discussão e a  votação de
proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário.  Após  discussão  e  votação  nominal,  é  aprovado,  em  turno  único,  por
unanimidade, o Projeto de Lei nº 978/2015 (relator: deputado Arnaldo Silva), que recebeu parecer por sua aprovação. Votaram “sim”
os deputados Duarte Bechir, Bonifácio Mourão e Luiz Humberto Carneiro. Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº
1.549/2015. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a
próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Duarte Bechir, presidente – Tito Torres – Bonifácio Mourão – Arnaldo Silva.

ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 5/8/2015

Às 9h5min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Cristiano Silveira, Carlos Pimenta, Professor Neivaldo (substituindo
o deputado Paulo Lamac, por indicação da liderança do BMM) e Rogério Correia (substituindo o deputado Durval Ângelo, por
indicação da liderança do BMM), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Cristiano
Silveira, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Professor Neivaldo, dispensa a leitura da
ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a
reunião se destina a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de correspondência publicada no
Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios da Sra. Nívia Mônica da Silva, coordenadora do Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos e Apoio Comunitário (16/7/2015); dos Srs. Geraldo
Flávio Vasques, procurador-geral de Justiça adjunto institucional, Samuel Gazolla Lima, presidente da Câmara Municipal de Ubá, e
Wellington Magalhães, presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte (16/7/2015); e dos Srs. Antônio Carlos de Alvarenga
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Freitas,  chefe  de  gabinete  da  Polícia  Civil,  e  Leonardo  Duque  Barbabela,  coordenador  do  Centro  de  Apoio  Operacional  das
Promotorias  de  Justiça  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  (18/7/2015).  O  presidente  acusa  o  recebimento  do  Projeto  de  Lei  nº
1.298/2015, em turno único, do qual designou como relator o deputado Cristiano Silveira. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do
Dia),  que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Registra-se a presença dos deputados Dilzon Melo,
Sargento Rodrigues e Vanderlei Miranda. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.828/2015, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o tema
"Democracia e participação popular e suas implicações para os direitos humanos";

nº 2.829/2015, do deputado Rogério Correia,  em que solicita  seja  realizada audiência pública desta comissão para debater  os
conflitos e violações de direitos humanos em áreas de mineração no Estado;

nº 2.830/2015, do deputado Rogério Correia, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o tema
"Democracia, liberdade e direitos humanos no Brasil e em Minas Gerais";

nº 2.831/2015, dos deputados Cristiano Silveira, Celinho do Sinttrocel e Gil Pereira, em que solicitam seja realizada visita conjunta
com as Comissões do Trabalho, da Previdência e da Ação Social e de Minas e Energia ao Congresso Nacional para debater a Medida
Provisória nº 677/205, que autoriza a Companhia Hidrelétrica do São Francisco a participar do Fundo de Energia do Nordeste, com a
participação de prefeitos de municípios mineiros atingidos pela referida medida provisória, bem como representantes da sociedade
civil;

nº 2.832/2015, dos deputados Cristiano Silveira, Celinho do Sinttrocel e Gil Pereira, em que solicitam seja realizada audiência
pública conjunta com as Comissões do Trabalho, da Previdência e da Ação Social e de Minas e Energia para debater a Medida
Provisória nº 677/205, que autoriza a Companhia Hidrelétrica do São Francisco a participar do Fundo de Energia do Nordeste, com a
participação da comissão mista destinada a apreciar a matéria no Congresso Nacional;

nº 2.833/2015, do deputado Cristiano Silveira, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão no Município de
Jequitinhonha para debater as denúncias de supostos crimes de sequestro e tortura cometidos pelo vereador Adalberto José Pereira e
seu irmão, Antônio José Pereira, contra um jovem de 16 anos;

nº 2.834/2015, do deputado Cristiano Silveira, em que solicita seja encaminhado à Subsecretaria de Administração Prisional pedido
de providências para apuração de possível  assédio moral  sofrido pela agente penitenciária Juliana Camila Gomes Lessa (MASP
1251647-2);

nº 2.835/2015, do deputado Cristiano Silveira, em que solicita seja encaminhado ao prefeito de Belo Oriente pedido de informações
sobre suposta negligência na prestação do serviço de transporte aos estudantes no percurso entre esse município e o Município de
Ipatinga;

nº  2.836/2015,  do deputado Cristiano  Silveira,  em que solicita  seja  encaminhado à  2ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de
Leopoldina pedido de providências para acompanhamento do processo em que figura como vítima de erro médico a Sra. Maria
Aparecida Rodrigues Neto, uma vez que, até o momento, não houve designação de perito para realização da perícia médica;

nº  2.837/2015,  do  deputado  Cristiano  Silveira,  em que  solicita  seja  encaminhado  à  Corregedoria-Geral  de  Justiça  pedido  de
providências, acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos, realizada
em  8/4/2015,  em  que  consta  a  manifestação  do  Sr.  Marcos  Antônio  Teixeira,  solicitando  agilidade  na  entrega  da  prestação
jurisdicional  requerida  por  seu  pai  no  Processo  nº  139  9311-71  2014.8.13.0024,  atualmente  em  trânsito  na  Comarca  de  Belo
Horizonte, na 32ª Vara;

nº 2.845/2015, do deputado Rogério Correia, em que solicita seja encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar pedido de
informações, acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 13ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos realizada
em 5/8/2015, em que consta o relato da Sra. Juliana Depra Stelzer sobre a abordagem violenta de policiais militares ao reprimir a
manifestação de famílias  atingidas  por empresas  mineradoras,  que  fechou o trecho da rodovia MG-10,  ocorrida  em 30/7/2015,
conforme denúncia apresentada na referida reunião;

nº 2.847/2015, do deputado Cristiano Silveira, em que solicita seja encaminhado à Chefia da Polícia Civil pedido de providências,
acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 13ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos, realizada em 5/8/2015,
em que consta o relato do Sr. Adair Pereira de Almeida, de cópia do vídeo e documentos apresentados à comissão, para averiguação
das denúncias de ameaça de morte contra ele e contra a comunidade dos geraizeiros do Município de Grão Mogol;

nº  2.848/2015,  do  deputado  Cristiano  Silveira,  em que  solicita  seja  encaminhado  ao  Comando-Geral  da  Polícia  Militar  e  à
Corregedoria da Polícia Militar pedido de providências, acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 13ª Reunião Ordinária da
Comissão de Direitos Humanos realizada em 5/8/2015, em que consta o relato do Sr. Adair Pereira de Almeida, e de cópia do vídeo e
dos documentos apresentados à comissão, para apuração das denúncias de ameaças de morte contra ele e contra a comunidade dos
geraizeiros, para averiguar se a pessoa que fez as ameaças é policial, como se identificou, e para aumentar a vigilância policial de
forma a garantir a segurança da comunidade geraizeira no Município de Grão Mogol;

nº 2.849/2015, do deputado Cristiano Silveira,  em que solicita seja encaminhado ao Centro de Apoio Operacional de Direitos
Humanos do Ministério Público pedido de providências, acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 13ª Reunião Ordinária da
Comissão de Direitos Humanos, realizada em 5/8/2015, em que consta o relato do Sr. Adair Pereira de Almeida, de cópia do vídeo e
documentos apresentados à comissão, para acompanhamento das denúncias de ameaças de morte contra ele e contra a comunidade
dos geraizeiros no Município de Grão Mogol, e para avaliação da necessidade de incluí-lo no Programa de Proteção de Defensores de
Direitos Humanos;

nº 2.851/2015, do deputado Carlos Pimenta, em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável  pedido de providências,  acompanhado do trecho das  notas  taquigráficas  da 13ª  Reunião  Ordinária  da  Comissão de
Direitos Humanos, realizada em 5/8/2015, em que consta o relato do Sr. Adair Pereira de Almeida, para que seja realizada inspeção do
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Instituto Estadual de Florestas – IEF – com relação ao uso irregular de agrotóxicos no Município de Grão Mogol, conforme denúncia
apresentada na referida reunião;

nº 2.853/2015,  do deputado Sargento Rodrigues,  em que solicita  seja  encaminhado ao Ministério Público Estadual  pedido de
providências, acompanhado do trecho das notas taquigráficas da 13ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos, realizada
em 5/8/2015, em que consta o relato do Sr. Leonário Rosa da Silva Félix, e de documento apresentado, para apuração das denúncias
de venda irregular de lotes no Município de Mateus Leme.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 7 de agosto de 2015.
Cristiano Silveira, presidente – Durval Ângelo.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 5/8/2015

Às 14h44min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Geisa Teixeira e os deputados Celinho do Sinttrocel e Gustavo
Corrêa, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Celinho do Sinttrocel, declara aberta
a reunião, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes.
A presidência informa que a reunião se destina a discutir e votar matérias da pauta e a votar proposições da comissão. A seguir,
comunica o recebimento da seguinte correspondência publicada no  Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses:
ofícios da Sra. Cintia Mendes Moura da Silva, assessora parlamentar do Gabinete do Deputado Aelton Freitas, e do Sr. Júlio Delgado,
deputado federal (9/7/2015); e da Sra. Dâmina Pereira, deputada federal, e do Sr. Rodrigo Pacheco, deputado federal (16/7/2015). O
presidente  acusa  o  recebimento  das  seguintes  proposições,  das  quais  designou  como relatores  os  deputados  mencionados  entre
parênteses: Projetos de Lei nºs 26, 1.033, 1.299, 1.493, 1.505, 1.507 e 1.510/2015, em turno único (Celinho do Sinttrocel); 1.509,
1.514 e 1.661/2015, em turno único (Geisa Teixeira), e 1.203 e 1.520/2015, em turno único (Isauro Calais). Passa-se à 1ª Fase da 2ª
Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após
discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os seguintes pareceres: pela rejeição, em turno único, do Projeto de Lei nº
400/2015 (relatora: deputada Geisa Teixeira, em virtude de redistribuição); pela aprovação, em turno único, do Projeto de Lei nº
627/2015 (relatora: deputada Geisa Teixeira) e pela aprovação na forma do Substitutivo nº 1, em turno único, do Projeto de Lei nº
698/2015 (relatora: deputada Geisa Teixeira). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação
de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação nominal, são aprovados, em turno único, cada um
por sua vez, por unanimidade, os Projetos de Lei nºs 1.204 (relator: deputado Celinho do Sinttrocel) com a Emenda nº 1; 1.190/2015
(relatora:  deputada Geisa Teixeira)  e  1.194, 1.208,  1.275 e 1.506/2015 (relator:  deputado Celinho do Sinttrocel)  que receberam
parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 1.292 e 1.297/2015.
Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final dos Projetos de Lei nºs 692,
990, 992, 1.112 e 1.151/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições
da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.751/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado  às  Secretarias  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão  e  de  Transportes,  Comunicação  e  Obras  Públicas  pedido  de
providências para que seja garantida a provisão de infraestrutura de telecomunicações para transmissão de voz e dados em tecnologia
de banda larga para a região que abrange o arranjo produtivo local moveleiro de Ubá;

nº 2.753/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Governo  pedido  de  providências  para  provisão  de  recursos  financeiros  necessários  à
construção do câmpus da Universidade do Estado de Minas Gerais no Município de Ubá;

nº  2.822/2015,  dos  deputados  Dirceu  Ribeiro,  Dalmo Ribeiro  Silva  e  Wander  Borges,  em que  solicitam seja  encaminhado à
Prefeitura Municipal  de Ubá pedido de providências  com vistas  a melhorias na qualidade da provisão dos serviços públicos de
transporte coletivo municipal;

nº 2.823/2015, do deputado Dirceu Ribeiro, em que solicita seja encaminhado ao Ministério da Aeronáutica e à Agência Nacional
de Aviação Civil pedido de providências com vistas a celeridade na homologação do processo de ampliação e balizamento noturno do
Aeroporto Regional de Ubá;

nº 2.824/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado ao secretário de Estado de Desenvolvimento Regional, Política Urbana e Gestão Metropolitana pedido de informações
sobre a análise de viabilidade técnica de elaboração de plano de gestão de resíduos sólidos industriais do arranjo produtivo local
moveleiro de Ubá;

nº 2.825/2015, dos deputados Dirceu Pereira, Dalmo Ribeiro Silva, Antônio Carlos Arantes e Wander Borges, em que solicitam seja
encaminhado às Secretarias de Estado de Planejamento e Gestão e de Defesa Social e ao Comando-Geral do Corpo de Bombeiros
Militares do Estado pedido de providências para o provimento de infraestrutura física, material e de recursos humanos do Corpo de
Bombeiros para a região que abrange o polo moveleiro de Ubá;

nº 2.826/2015, do deputado Wander Borges, em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Estado de Defesa Social pedido de
providências  para  a  nomeação  de  peritos  médicos-legistas  aprovados  em concurso  público  homologado  pelo  governo  estadual,
especialmente para a região de Ubá;
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nº 2.827/2015, dos deputados Dirceu Ribeiro, Dalmo Ribeiro Silva, Wander Borges e Antônio Carlos Arantes, em que solicitam seja
encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde cópia da documentação relativa aos planos de trabalho formulados pela Irmandade de
Nossa Senhora da Saúde – Hospital São Vicente de Paulo, bem como pedido de providências para a sua concretização;

nº 2.838/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater
sobre valores de tarifas, planilhas de custo, subsídios governamentais e variação salarial relativos ao transporte coletivo de passageiros
urbanos e intermunicipais na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº 2.840/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o
Projeto de Lei nº 4.245/2015, de autoria do deputado federal Wadson Ribeiro, que versa sobre a regulamentação do exercício das
atividades de mototaxista e motoboy na Região Metropolitana do Vale do Aço;

nº 2.841/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o
Projeto de Lei nº 4.245/2015, de autoria do deputado federal Wadson Ribeiro, que versa sobre a regulamentação do exercício das
atividades de mototaxista e motoboy na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº 2.842/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater o
Projeto de Lei nº 4.245/2015, de autoria do deputado federal Wadson Ribeiro, que versa sobre a regulamentação do exercício das
atividades de mototaxista e motoboy na Região do Vale do Rio Doce;

nº 2.843/2015, do deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja realizada audiência pública desta comissão para debater a
ausência de cobradores nos trasportes coletivos urbanos e intermunicipais na Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião especial, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 7 de agosto de 2015.
Celinho do Sinttrocel, presidente – Geisa Teixeira.

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 6/8/2015

Às 10h15min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Gil Pereira, Bosco e Dilzon Melo (substituindo o deputado João
Vítor Xavier, por indicação da liderança do BVC), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente,
deputado Gil Pereira, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Dilzon Melo, dispensa a
leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência
informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 2ª
Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário.
Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 1.416/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a
discussão  e  a  votação  de  proposições  da  comissão.  Submetidos  a  votação,  cada  um por  sua  vez,  são  aprovados  os  seguintes
requerimentos:

nº 2.891/2015, dos deputados Celinho do Sinttrocel, Cristiano Silveira e Gil Pereira, em que solicitam seja realizada visita conjunta,
com as Comissões de Direitos Humanos e do Trabalho, da Previdência e da Ação Social, ao Congresso Nacional, para debater a
Medida Provisória  nº  677/2015,  que  autoriza  a  Companhia Hidrelétrica  do São Francisco a  participar  do Fundo de Energia do
Nordeste com a participação de prefeitos de municípios mineiros atingidos, bem como representantes da sociedade civil;

nº 2.892/2015, dos deputados Gil Pereira, Celinho do Sinttrocel e Cristiano Silveira, em que solicitam seja realizada audiência
pública conjunta, com as Comissões de Direitos Humanos e do Trabalho, da Previdência e da Ação Social, para debater a Medida
Provisória nº 677/2015, que autoriza a Companhia Hidrelétrica do São Francisco a participar do Fundo de Energia do Nordeste com a
participação da comissão mista destinada a apreciar a matéria no Congresso Nacional;

nº 2.893/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Assuntos
Municipais para debater as falhas na rede de iluminação pública do Município de Belo Horizonte;

nº 2.894/2015, dos deputados Wander Borges, Gil Pereira, Thiago Cota, Arlen Santiago e Fábio Cherem, em que solicitam seja
realizada audiência pública, nos Municípios de Pirapora e Montes Claros, para debater os custos do fornecimento de energia, as
alternativas de energias renováveis no Norte de Minas, bem como as disposições da Medida Provisória nº 677/2015 (emendado pelo
deputado Gil Pereira);

nº 2.896/2015, do deputado Neilando Pimenta, em que solicita seja realizada audiência pública, no Município de Teófilo Otôni, para
debater a implementação de políticas públicas no processo de produção de pedras preciosas;

nº 2.897/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja encaminhado à Associação Brasileira de Normas Técnicas pedido de
providências para elaborar normas técnicas para tubos a vácuo destinados à energia solar;

nº 2.898/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja encaminhado à Companhia Energética de Minas Gerais pedido de
providências  para  implantar  iluminação  pública  por  energia  solar  nas  entradas  das  cidades  e  nos  poços  artesianos  onde  existe
dificuldade de acesso à energia elétrica;

nº 2.899/2015, do deputado Gil Pereira, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Política
Agropecuária e Agroindustrial para debater acerca o cultivo e a utilização do bambu como fonte de biomassa no Brasil e no Estado de
Minas Gerais.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião extraordinária, em 10/8/2015, às 14h30min, com a finalidade de debater a implantação da agência estadual de energia elétrica,
a energia solar fotovoltaica e o aumento da conta de energia dos irrigantes do Estado, determina a lavratura da ata e encerra os
trabalhos.
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Sala das Comissões, 10 de agosto de 2015.
Gil Pereira, presidente.

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 6/8/2015

Às 10h14min,  comparecem na Sala das  Comissões  os  deputados Elismar  Prado,  Douglas  Melo,  Noraldino Júnior  e  Sargento
Rodrigues, membros da supracitada comissão. Estão presentes, também, os deputados Dilzon Melo e Gil Pereira. Havendo número
regimental, o presidente, deputado Elismar Prado, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado
Sargento Rodrigues, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão
presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e discutir e votar proposições da
comissão.  A seguir,  comunica  o  recebimento  de  ofício  do  Sr.  Marcelo  Rodrigo  Barbosa,  coordenador  do  Procon  Assembleia,
encaminhando relatório de pesquisa de preços de produtos nas lanchonetes do Aeroporto Internacional de Confins. Comunica também
o recebimento de correspondência  publicada  no  Diário do Legislativo nas  datas  mencionadas  entre  parênteses:  ofícios  dos Srs.
Ricardo Mascarenhas Lopes Cançado Diniz (2), diretor de Relações Institucionais e Corporativas da Regional Vivo Minas (9/7/2015 e
16/7/2015);  e  Plínio  Lacerda  Martins,  promotor  de  justiça  (16/7/2015).  Passa-se  à  1ª  Fase  da  2ª  Parte  (Ordem  do  Dia),  que
compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são
aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 156/2015 (relator: deputado Elismar
Prado); e pela aprovação, no 1º turno, do Projeto de Lei nº 212/2015 (relator: deputado Noraldino Júnior). O parecer sobre o Projeto
de Lei nº 222/2015, no 1º turno, deixa de ser apreciado em virtude de solicitação de prazo regimental pelo relator, deputado Noraldino
Júnior.  Passa-se  à  3ª  Fase  da 2ª  Parte  (Ordem do Dia),  que  compreende a discussão  e  a  votação de proposições da comissão.
Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.904/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de
Segurança Pública para discutir crimes de ordem econômica, formação de quadrilha e crimes conexos a fraudes envolvendo os postos
de gasolina no Estado de Minas Gerais, relativas a bombas de combustíveis adulteradas, conforme publicação no jornal Folha de S.
Paulo em 2/8/2015;

nº 2.905/2015, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja encaminhado ao Ipem, ao Procon-MG e à Agência Nacional
do Petróleo pedido de providências para que procedam à fiscalização inopinada para aferimento de bombas de combustível nos postos
de gasolina a fim de verificar sua calibragem;

nº 2.906/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja realizada visita inopinada desta comissão aos restaurantes populares
de Sete Lagoas com o objetivo de averiguar o aumento de 100% no preço da refeição;

nº  2.907/2015,  do  deputado  Douglas  Melo,  em que  solicita  sejam encaminhados  à  Concessionária  BH-Airport  levantamento
efetuado pelo Procon-ALMG comparando preços praticados por fornecedores no Aeroporto de Confins e em  shoppings de Belo
Horizonte e pedido de informações sobre as discrepâncias constatadas.

São recebidos pela presidência, para posterior apreciação, os seguintes requerimentos:
nº 2.900/2015, do deputado Douglas Melo, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Sete Lagoas pedido de

providências para que não haja o aumento abusivo de 100% no valor da refeição servida no restaurante popular do município;
nº 2.901/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública para debater o processo de regulamentação

do uso e de licença de veículo automotor que comercialize alimento diretamente ao consumidor;
nº  2.902/2015,  do  deputado  Fred  Costa,  em  que  solicita  seja  realizada  audiência  pública  para  debater  irregularidades  nos

estacionamentos de Belo Horizonte;
nº 2.903/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública para discutir sobre a cobrança retroativa da

Alíquota de Imposto sobre Transmissão de Bens e Imóveis.
Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima

reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.
Sala das Comissões, 13 de agosto de 2015.
Elismar Prado, presidente – Sargento Rodrigues – Noraldino Júnior.

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE PROTEÇÃO DOS ANIMAIS, EM 6/8/2015

Às 15h2min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Ione Pinheiro e os deputados Noraldino Júnior e Leandro Genaro
(substituindo o deputado Agostinho Patrus Filho, por indicação da liderança do BCMG), membros da supracitada comissão. Havendo
número regimental, o presidente, deputado Noraldino Júnior, declara aberta a reunião e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a
qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a votar
proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: e-mail da Sra. Luciana Imaculada de Paula,
promotora de justiça do Gedef-MPMG, justificando sua ausência em reunião devido a compromissos anteriormente assumidos, e
ofício do Sr. Thiago Cássio Pedrosa Mapa, presidente da Câmara de Vereadores de Ouro Preto, publicado no Diário Legislativo em
16/7/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão.
Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº 2.908/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado ao delegado de Polícia de Almenara pedido de
informações sobre a matança irregular de cães no canil municipal desse município e cópia do inquérito policial aberto para esse caso;
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nº 2.909/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado à Delegacia Regional de Polícia Civil de Montes
Claros  pedido  de  providências  com vistas  a  investigar  o  episódio em que um cão  foi  encontrado  nesse  município com graves
ferimentos e cortes, sujo de piche e amarrado dentro de um saco;

nº 2.910/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado à Delegacia de Polícia Civil de Maria da Fé pedido
de providências para que seja instaurado inquérito policial para apurar o crime de envenenamento que vitimou ao menos 10 cães nesse
município;

nº 2.911/2015, da deputada Ione Pinheiro, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a vereadora Denise Max, da
Câmara Municipal de Uberaba, pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 915, que altera o código de posturas do município
e proíbe expressamente maltratar animais ou praticar atos de crueldade contra eles e o uso de chicote para estímulo e correção de
animais;

nº 2.912/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Fred Costa, em que solicitam seja realizada audiência pública desta comissão para
debater a proposta do Projeto de Lei nº 351/2015, do Senado Federal, de determinar que “os animais não serão considerados coisas”;

nº  2.913/2015,  dos  deputados  Noraldino  Júnior  e  Anselmo  José  Domingos,  em  que  solicitam  seja  encaminhado  ao  prefeito
municipal de Contagem pedido de informações sobre os termos do contrato de aluguel da Unidade Móvel Veterinária conhecida com
'castramóvel' e o relatório dos procedimentos de castração realizados desde a sua aquisição;

nº 2.914/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Anselmo José Domingos, em que solicitam seja realizada visita desta comissão ao
Centro de Controle de Zoonoses de Contagem com a finalidade de verificar as condições de funcionamento do local;

nº 2.915/2015, da deputada Ione Pinheiro e dos deputados Noraldino Júnior, e Leandro Genaro, em que solicitam seja realizada
visita desta comissão à Presidência do Conselho Federal em Minas Gerais com a finalidade de avaliar o cumprimento das promessas
de realização de vistoria e emissão de laudo técnico sobre as condições dos animais disponíveis para comercialização no Mercado
Central de Belo Horizonte.

São recebidos pela presidência os seguintes requerimentos para posterior apreciação:
nº 2.916/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Fred Costa, em que solicitam seja encaminhado ao Sr. Délio Malheiros, vice-

prefeito de Belo Horizonte, as notas taquigráficas da 3ª Reunião Extraordinária desta comissão, que debateu o uso de veículos de
tração animal e alternativas à utilização desse meio de transporte, para conhecimento;

nº 2.917/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Fred Costa, em que solicitam seja realizada visita desta comissão à Associação dos
Condutores de Veículos de Tração Animal de Belo Horizonte com a finalidade de conhecer o trabalho desenvolvido pelos condutores
no que se refere ao trato dos animais, o contexto social dos trabalhadores e a destinação dos animais que não possuem mais condições
de tracionar;

nº 2.918/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Fred Costa, em que solicitam seja realizada audiência pública desta comissão para
debater as políticas públicas voltadas para a proteção animal e o funcionamento dos Centros de Castração e da Coordenadoria de
Proteção Animal de Belo Horizonte;

nº 2.919/2015, dos deputados Noraldino Júnior e Fred Costa, em que solicitam seja realizada visita desta comissão à fazenda da
Fundação Ezequiel Dias com a finalidade de conhecer a situação dos cavalos mantidos por essa instituição;

nº  2.920/2015,  do  deputado  Noraldino  Júnior,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Prefeitura  de  Belo  Horizonte  pedido  de
providências para que seja regulamentada a Lei Municipal nº 10.119, de 2011, que objetiva disciplinar o trabalho dos carroceiros na
capital, e para que sejam propiciadas as condições para a efetiva fiscalização da prática de maus-tratos contra os animais;

nº 2.921/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado à Secretaria Especializada de Investigação de
Crimes contra a Fauna de Belo Horizonte pedido de providências para que seja instaurado inquérito policial para averiguar a autoria e
a materialidade da prática do crime ambiental noticiado pelo jornal O Tempo de 6 de julho de 2015, além da responsabilização penal
do autor ou autores.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 13 de agosto de 2015.
Noraldino Júnior, presidente – Ione Pinheiro – Glaycon Franco.

ATA DA 2ª REUNIÃO ESPECIAL DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 7/8/2015

Às 9h15min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Geisa Teixeira e o deputado Celinho do Sinttrocel, membros da
supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Celinho do Sinttrocel, declara aberta a reunião, dispensa a
leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência
informa que a reunião se destina a debater o diagnóstico dos recursos existentes nos municípios do Sistema Único de Assistência
Social e as estratégias para sua devida aplicação. A presidência interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir as Sras. Ieda
Maria Nobre de Castro, secretária nacional de Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Maria
Alves de Souza, presidente do Conselho Estadual de Assistência Social; Júlia Maria Muniz Restori, presidente do Colegiado dos
Gestores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais; Paola Domingues Botelho Reis de Nazareth, promotora de
justiça e coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes; e os
Srs.  André  Quintão,  secretário  de  Estado  de  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social;  Márcio  Rosa  Portes,  subsecretário  de  Ensino
Superior, representando Miguel Corrêa da Silva Júnior, secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; Antônio Júlio
de Faria, presidente da Associação Mineira de Municípios; Roberto do Nascimento Rodrigues, presidente da Fundação João Pinheiro;
e  Luís  Emílio  Pinheiro  Naves,  diretor  da  Secretaria-Geral  da  Presidência,  representando  Sebastião  Helvécio  Ramos  de  Castro,
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presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que são convidados a tomar assento à mesa. O presidente, autor do
requerimento que deu origem ao debate, tece suas considerações inciais e concede a palavra à deputada Geisa Teixeira para que
também o faça. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla
discussão, conforme consta nas notas taquigráficas. A presidência retoma os trabalhos ordinários da reunião. Cumprida a finalidade da
reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a
lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2015.
Celinho do Sinttrocel, presidente.

ATA DA 12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 7/8/2015

Às 14h45min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Cristiano Silveira e Durval Ângelo, membros da supracitada
comissão. Estão presentes, também, as deputadas Marília Campos e Geisa Teixeira e o deputado Rogério Correia. Havendo número
regimental, o presidente, deputado Cristiano Silveira, declara aberta a reunião, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é
dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a debater o
tema "Democracia e participação popular e suas implicações para os direitos humanos" e a discutir e votar proposições da comissão. A
presidência interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir os Srs.  Nilmário Miranda, secretário de Estado de Direitos
Humanos,  Participação  Social  e  Cidadania;  César  Cristiano  de  Lima,  subsecretário  de  Gestão  da  Estratégia  Governamental  da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; Reginaldo Lopes, deputado federal; Leonardo Boff, teólogo, escritor e professor
universitário, que são convidados a tomar assento à mesa. A presidência concede a palavra ao deputado Durval Ângelo, autor do
requerimento que deu origem ao debate, para suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam
suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta nas notas taquigráficas. A presidência retoma os
trabalhos ordinários da reunião. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura
da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 12 de agosto de 2015.
Cristiano Silveira, presidente – Carlos Pimenta – Professor Neivaldo.

ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 10/8/2015

Às 14h45min, comparecem na Sala das Comissões o deputado Gil  Pereira,  membro da supracitada comissão. Estão presentes
também os deputados Bonifácio Mourão, Dalmo Ribeiro Silva, Gustavo Corrêa, Wander Borges, Inácio Franco e Geraldo Pimenta.
Havendo número regimental, o presidente, deputado Gil Pereira, declara aberta a reunião e, nos termos do art. 120, inciso III, do
Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão
presentes. A presidência informa que a reunião se destina a debater a implantação da agência estadual de energia elétrica, a energia
solar fotovoltaica e o aumento da conta de energia dos irrigantes do Estado e ainda a discutir e votar proposições da comissão. A
presidência  interrompe  os  trabalhos  ordinários  da  reunião  para  ouvir  a  Sra.  Ana  Raquel  Paiva  Martins,  gerente  da  Área  de
Infraestrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES –, representando o presidente desse banco; e os
Srs. Altino Ventura Filho, secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético, representando o ministro Carlos Eduardo de
Souza Braga; Altamir de Araújo Rôso Filho, secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico; João Nilton Castro Martins,
superintendente do Banco do Nordeste – BNB; Roberto Simões, presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de
Minas Gerais – Faemg; Mauro Borges Lemos, presidente da Cemig; Romeu Donizete Rufino, diretor-geral da Agência Nacional de
Energia Elétrica – Aneel; José da Costa Carvalho Neto, presidente da Eletrobras; Nelson Colaferro Júnior, presidente do Conselho de
Administração  da  Associação  Brasileira  de  Energia  Solar  Fotovoltaica  –  Absolar;  Luiz  Felipe  da  Silva  Velloso,  assistente  da
presidência de Furnas Centrais Elétricas S.A., representando o presidente dessa empresa; Mário Campos Ferreira Filho, presidente do
Sindicato da Indústria de Fabricação do Álcool no Estado de Minas Gerais – Siamig; Nelson Fonseca Leite, presidente da Associação
Brasileira das Distribuidoras de Energia Elétrica – Abradee; Eduardo Márcio Teixeira Nery, membro da Câmara da Indústria de
Energia, representando o presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – Fiemg; Edivan Roberto Alves Cardoso,
diretor da Associação Mineira de Municípios – AMM –, representando o presidente dessa associação; César Emílio Lopes Oliveira,
prefeito municipal de Capitão Enéas e presidente da Associação dos Municípios da Área Mineira da Sudene – Amams; Augusto Celso
Franco Drummond, presidente da Sociedade Mineira de Engenheiros; e José Ciro Mota, diretor da Acminas, que são convidados a
tomar assento à mesa. O presidente, na condição de autor do requerimento que deu origem ao debate, tece suas considerações iniciais.
Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme
consta das notas taquigráficas. A presidência prorroga a reunião por mais uma hora e, posteriormente, recebe do Sr.Uilton Roberto
Rocha, consultor da Agência de Desenvolvimento da Região Norte de Minas Gerais – Adenor –, documento com contribuições da
agência sobre  o tema.  Cumprida a  finalidade da  reunião,  a  presidência  agradece  a presença de  todos,  convoca  os  membros  da
comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 13 de agosto de 2015.
Bosco, presidente - Glaycon Franco – Dilzon Melo.
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ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 11/8/2015

Às 10h8min, comparecem na Sala das Comissões a deputada Rosângela Reis e os deputados Wander Borges e Dalmo Ribeiro Silva,
membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Wander Borges, declara aberta a reunião e,
em virtude da aprovação de requerimento do deputado Dalmo Ribeiro Silva, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é
dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar
matérias constantes na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. Comunica também o recebimento de correspondência
publicada no Diário do Legislativo de 6/8/2015: ofícios dos Srs. Carlos Evandro Coelho da Fonseca, superintendente regional do Dnit
no Estado de Minas Gerais; Joselito Rodrigues de Castro, diretor executivo da AB Nascentes das Gerais; Estêvão Ferreira Couto,
defensor público federal da Defensoria Pública da União; Humberto Pereira de Abreu Júnior, superintendente da Superintendência de
Desenvolvimento da Capital – Sudecap –; e Rafael Camargo Huhn, presidente da Câmara de Pouso Alegre. Passa-se à 1ª Fase da 2ª
Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário.
Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do
Plenário.  Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 1.613/2015. Passa-se à 3ª  Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),  que
compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os
seguintes requerimentos:

nº 2.922/2015, do deputado Rogério Correia, em que solicita seja realizada audiência pública da Comissão de Assuntos Municipais
e Regionalização para debater, no Distrito de Sagarana, no Município de Arinos, a integração dos órgãos e entidades dos governos
federal e estadual nas ações e nas intervenções pelo desenvolvimento sustentável em curso na Bacia do Rio Urucuia, a atuação do
parlamento do sertão e o funcionamento do Consórcio dos Municípios das Bacias dos Rios Urucuia e Cariranha;

nº  2.923/2015,  do deputado Dalmo Ribeiro  Silva,  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública da Comissão de Assuntos
Municipais  e  Regionalização  para  debater  a  renovação  dos  contratos  de  permissão  das  unidades  lotéricas  da  Caixa  Econômica
Federal, questionados pelo Tribunal de Contas da União, bem como os efeitos da Lei Federal nº 12.869, de 2013, que dispõe sobre o
exercício da atividade e a remuneração do permissionário lotérico e dá outras providências;

nº 2.924/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública da Comissão de Assuntos Municipais e
Regionalização para debater a instalação de radares eletrônicos em Belo Horizonte;

nº 2.925/2015, do deputado Fred Costa, em que solicita seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Transporte,
Comunicação e Obras Públicas para debater a prestação de serviços de transporte privado por meio do aplicativo Uber;

nº 2.926/2015, do deputado Ivair Nogueira, em que solicita seja realizada audiência pública da Comissão de Assuntos Municipais e
Regionalização no Município de Betim para debater a regularização fundiária da Colônia Santa Izabel, assentada em área de domínio
da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Wander Borges, presidente – Dalmo Ribeiro Silva – Geisa Teixeira.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 11/8/2015

Às 11h15min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Anselmo José Domingos, Geraldo Pimenta e Wander Borges,
membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Anselmo José Domingos, declara aberta a
reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Wander Borges, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é
dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a
matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições,
das quais designou como relatores  os deputados mencionados entre parênteses:  Projetos de Lei  nºs 1.560/2015, em turno único
(Geraldo Pimenta); e 1.347/2015, em turno único (João Vítor Xavier). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende
a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação nominal, são aprovados,
por unanimidade, os Projetos de Lei nºs 811/2015 e 1.528/2015. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a
discussão e a votação de proposições da comissão. Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 2.927/2015, dos deputados
Rogério Correia e Alencar da Silveira Jr., em que solicitam seja realizada audiência pública para debater a exploração do espaço da
esplanada do Estádio Governador Magalhães Pinto e buscar entendimentos para priorizar os feirantes que trabalhavam no local até o
mês de junho de 2010. Registra-se a presença do Sr. Ernani Marcos do Carmo, vice-presidente da Federação Mineira de Futebol.
Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Anselmo José Domingos, presidente – Geraldo Pimenta – Fábio Avelar Oliveira.

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DAS ÁGUAS, EM 11/8/2015

Às 14h38min,  comparecem na  Sala das  Comissões  os  deputados  Iran  Barbosa,  Douglas  Melo  e  Elismar  Prado,  membros  da
supracitada comissão. Está presente, também, o deputado Professor Neivaldo. Havendo número regimental, o presidente, deputado
Iran Barbosa, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado Professor Neivaldo, dispensa a leitura

www.almg.gov.br Página 30 de 44 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 19 de agosto de 2015

da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a
reunião se destina a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofícios
do Sr. Waldir Salvador, representante da Csul Desenvolvimento Urbano, publicado no Diário do Legislativo de 6/8/2015, informando
que o material apresentado na audiência pública de 11/6/2015 se encontra disponível no site da empresa, na aba Menu – Downloads,
conforme solicitado por meio do Requerimento nº 2.303/2015, e do Sr. Werberth Antônio Lisboa, vice-presidente da Câmara de
Dirigentes Lojistas de Januária e da Associação Comercial, Industrial, Agropecuária e de Serviços de Januária – CDL/ACI de Januária
–, entregue durante o Seminário das Águas, denunciando o desmatamento regional e as atividades de intervenções ambientais que
estão  ocorrendo  na  Área  de  Proteção  Ambiental  do  Rio  Pandeiros  –  APA Pandeiros  –  e  solicitando  apoio  para  fiscalização  e
implementação de medidas cabíveis para conter essas atividades. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a
discussão  e  a  votação  de  proposições  da  comissão.  Submetidos  a  votação,  cada  um por  sua  vez,  são  aprovados  os  seguintes
requerimentos:

nº  2.956/2015,  do  deputado  João  Alberto,  em  que  solicita  seja  realizada  audiência  pública  para  debater,  no  Município  de
Brumadinho, soluções e alternativas para a escassez hídrica vivenciada por moradores de algumas regiões do município, bem como o
contrato vigente com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa;

nº 2.957/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja realizada audiência pública para debater, no Município de Santa
Luzia, a situação atual da coleta e do tratamento de esgoto;

nº 2.958/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja realizada audiência pública para debater, no Município de Ribeirão
das Neves, a situação atual da coleta e do tratamento de esgoto;

nº 2.959/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja realizada audiência pública para debater o papel da Copasa como
empresa de saneamento básico e sua atuação na coleta e no tratamento de resíduos sólidos;

nº 2.960/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja encaminhado ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –
pedido de providências para determinar o nível de deterioração do estoque de água do Estado devido à poluição dos mananciais
criados pelo despejo indiscriminado de esgoto não tratado;

nº 2.961/2015, do deputado Iran Barbosa, em que solicita seja realizada audiência pública para debater as ações da Copasa para
garantir o abastecimento de água na Região Metropolitana de Belo Horizonte até o final do corrente ano, bem como para os anos
seguintes.

Registra-se a presença do deputado Leandro Genaro. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos,
convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 13 de agosto de 2015.
Iran Barbosa, presidente – Ricardo Faria – Celinho do Sinttrocel – Geraldo Pimenta.

ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 12/8/2015

Às 10h10min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Tiago Ulisses, Vanderlei Miranda, Arnaldo Silva, Felipe Attiê,
Thiago Cota e Tito Torres, membros da supracitada comissão. Está presente também o deputado Antônio Carlos Arantes. Havendo
número regimental, o presidente, deputado Tiago Ulisses, declara aberta a reunião e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a
qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a
apreciar a matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte
correspondência publicada no Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios dos Srs. Adriano Santhiago de
Oliveira,  secretário de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental  (substituto) do Ministério do Meio Ambiente;  Djair Fiorillo
Lopes, diretor do Departamento de Gestão Interna do Ministério da Integração Nacional (3); Francisco das Chagas Ribeiro Filho,
diretor do Departamento de Crédito Fundiário do Ministério do Desenvolvimento Agrário; e Gabriel Ferreira Bartholo, gerente-geral
da  Embrapa  Café  (6/8/2015);  Wieland  Silberschneider,  secretário  adjunto  de  Planejamento  (8/8/2015).  O  presidente  acusa  o
recebimento das seguintes proposições, das quais designou como relatores os deputados mencionados entre parênteses: Projetos de
Lei nºs 212/2015 (deputado Felipe Attiê); 919/2015 (deputado Rogério Correia); e 1.095/2015 (deputado Tiago Ulisses), todos no 1º
turno. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas
à apreciação do Plenário.  O Projeto de Lei  nº 2.544/2015 é retirado de pauta por determinação do presidente por não cumprir
pressupostos regimentais. O Projeto de Lei 699/2015 é convertido em diligência ao autor e à Secretaria de Estado de Casa Civil.
Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do
Plenário.  Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 1.514/2015. Passa-se à 3ª  Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),  que
compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os
seguintes requerimentos:

nº 2.980/2015, do deputado Ulysses Gomes, em que solicita seja realizada reunião desta comissão com a presença do Sr. Afonso
Bicalho Beltrão, secretário de Estado de Fazenda, para prestar informações sobre os levantamentos e diagnósticos que estão sendo
realizados pela secretaria em relação aos regimes especiais de tributação em vigor e as perspectivas de adoção de novas regras para a
sua concessão;

nº 2.985/2015, do deputado Arnaldo Silva, em que solicita seja realizada reunião desta comissão com a presença do Sr. Afonso
Bicalho Beltrão, secretário de Estado de Fazenda, ou de seu representante para debater o tratamento tributário dispensado ao comércio
atacadista relativo ao ICMS, e especialmente a Resolução nº 4.800, de 2015.
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Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária e para a reunião extraordinária de hoje, às 17h15min, para apreciação do parecer do Projeto de Lei nº 2.544/2015,
determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 12 de agosto de 2015.
Tiago Ulisses, presidente – Arnaldo Silva – Thiago Cota – Tito Torres – Celise Laviola – Durval Ângelo.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 65ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA,
EM 19/8/2015

1ª Parte
1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)
Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)
(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.
2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase
(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.
Votação do Requerimento nº 618/2015, da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas, em que solicita seja encaminhado ao

secretário de Saúde pedido de informações sobre o número de entidades que aguardam credenciamento no programa Aliança pela
Vida, o cronograma de aprovação de negativas e a situação em que se encontra cada processo. A Mesa da Assembleia opina pela
aprovação do requerimento com a Emenda nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 619/2015, da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas, em que solicita seja encaminhado ao
secretário de Saúde pedido de informações sobre o programa Aliança pela Vida, o número de entidades em que solicitaram mudança
no contrato do Módulo I para o Módulo II,  o  status de cada processo de mudança no contrato, os prazos para a efetivação dos
contratados  e  o  impedimento de  internação  em comunidades  terapêuticas  contratadas  a  partir  de janeiro  deste  ano.  A Mesa  da
Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 621/2015, da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas, em que solicita seja encaminhado ao
secretário de Saúde pedido de informações sobre os motivos da suspensão do edital de credenciamento das comunidades terapêuticas
no âmbito do programa Aliança pela Vida, a reabertura desse edital e a definição dos prazos. A Mesa da Assembleia opina pela
aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 632/2015, da Comissão de Assuntos Municipais, em que solicita seja encaminhado ao procurador-geral
do Estado pedido de informações sobre o cumprimento de termos de ajustamento de conduta celebrados pela Phoenix Mineração e
Comércio no que se refere à redução de impostos ambientais e de tráfego causados pela atividade da citada empresa. A Mesa da
Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 655/2015, da Comissão de Meio Ambiente, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Meio
Ambiente pedido de informações consubstanciadas em relatório da execução orçamentária do programa Bolsa Verde, desde a sua
criação, para subsidiar audiência pública a se realizar nesta Casa. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento com a
Emenda nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 662/2015, da Comissão de Turismo, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Fazenda pedido
de informações sobre os impactos para o consumidor final da vigência da Lei nº 21.527, de 2014, que determinou a redução, de 19%
para 14%, da alíquota do ICMS incidente sobre operações internas com álcool  combustível.  A Mesa da Assembleia opina pela
aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 663/2015, da Comissão de Turismo, em que solicita seja encaminhado à Cemig Distribuição pedido de
informações sobre a possibilidade de racionamento de energia elétrica na Região Metropolitana de Belo Horizonte e o fornecimento
de energia elétrica para empreendimentos hoteleiros. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 680/2015, da Comissão de Transporte, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Transportes
pedido de informações sobre o cronograma das obras de reforma e ampliação do aeroporto de Patrocínio, o prazo para retomada das
obras, o valor global e o valor despendido até o momento. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 722/2015, da Comissão Extraordinária das Águas, em que solicita seja encaminhado ao secretário de
Meio Ambiente pedido de  informações  consubstanciadas em certidão  de  inteiro teor  e  cópia integral  de todos os  processos de
licenciamento ambiental para a atividade de extração mineral vigentes no Estado, vencidos ou encerrados nos últimos cinco anos;
certidão de inteiro teor  e cópia integral  de todos os processos de licenciamento ambiental  vigentes,  arquivados,  negados ou em
tramitação que tenham como objeto a construção e a operação de minerodutos no Estado; certidão de inteiro teor com todas as
autuações e  multas  aplicadas a  empreendimentos minerários  no Estado por quaisquer dos órgãos de fiscalização ligados a essa
secretaria, assim como as notificações de descumprimento de condicionantes e demais documentos de natureza similar; certidão de
inteiro teor contendo todas as autorizações para intervenção em áreas de preservação permanentes emitidas pelos órgãos ligados a essa
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secretaria ou pela própria; e certidão de inteiro teor e cópia integral de todos os processos de emissão ou dispensa de outorga sobre
uso  ou  intervenção  em recursos  hídricos  e  outros  direitos  outorgados  ou  dispensados  pelo  Igam para  atividades  de  extração  e
processamento mineral e minerodutos. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1,
que apresenta.

Votação do Requerimento nº 747/2015, da Comissão de Saúde, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Saúde pedido de
informações sobre a regularização dos repasses de recursos da saúde aos municípios da macrorregião Norte do Estado. A Mesa da
Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 775/2015, da Comissão de Meio Ambiente, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Meio
Ambiente pedido de informações sobre o licenciamento corretivo do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, em especial quanto à
compensação ambiental e demais ações decorrentes de preservação do meio ambiente. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação
do requerimento.

Votação do Requerimento nº 777/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Saúde
pedido de informações sobre a carreira dos agentes de combate a endemias: piso salarial pago pelo governo do Estado; plano de
cargos e carreira; montante pago pelo governo do Estado aos agentes que receberam o piso salarial em 2014; previsão de piso salarial
a ser pago nos anos de 2015 e 2016; cursos disponíveis para formação e capacitação da categoria. A Mesa da Assembleia opina pela
aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 780/2015, da Comissão da Pessoa com Deficiência, em que solicita seja encaminhado ao Secretário de
Trabalho e Desenvolvimento Social pedido de informações sobre os programas desenvolvidos; a previsão de ações e financiamento da
atenção à pessoa com deficiência no âmbito do Sistema Único da Assistência Social – Suas; a qualificação profissional e a inclusão no
mercado de trabalho para pessoa com deficiência e a incorporação das Apaes como prestadoras de serviços do Suas. A Mesa da
Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 781/2015, da Comissão de Segurança Pública, em que solicita seja encaminhado ao chefe da Polícia
Civil e ao comandante-geral da Polícia Militar pedido de informações sobre o índice de criminalidade no Município de Mutum, bem
como sobre o número de inquéritos e denúncias realizadas, tendo em vista o teor da Mensagem nº 48.606, encaminhada em 20/4/2015
pelo Sistema de Interação com o Cidadão desta Casa. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do
Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 782/2015, da Comissão de Segurança Pública, em que solicita seja encaminhado ao secretário de
Planejamento e Gestão pedido de informações sobre a previsão do pagamento do Prêmio de Produtividade do ano de 2013 aos
servidores do Poder Executivo, considerando as inúmeras indagações encaminhadas a esta Casa, notadamente pelos servidores da
Defesa Social. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 807/2015, do deputado Noraldino Júnior, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Defesa
Social pedido das informações que menciona, referentes à ocorrência de 50 homicídios em Juiz de Fora no período de 1º de janeiro a
5 de maio de 2015. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 854/2015, da Comissão de Fiscalização Financeira, em que solicita seja encaminhado ao secretário de
Fazenda pedido de informações acerca dos empenhos cancelados relacionados com as despesas realizadas, bem como das despesas
realizadas sem o devido empenho prévio, detalhadamente relacionadas e com as respectivas justificativas. A Mesa da Assembleia
opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 882/2015, da Comissão de Turismo, em que solicita seja encaminhado à presidente da Copasa-MG
pedido de informações sobre a possibilidade de racionamento de água na Região Metropolitana de Belo Horizonte e o fornecimento
de água para empreendimentos hoteleiros. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº
1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 886/2015, da Comissão de Saúde, em que solicita seja encaminhado ao procurador-geral de justiça
pedido de informações sobre o relatório completo de trabalho realizado em 57 hospitais de 36 municípios visitados pelo Ministério
Público. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 892/2015, da Comissão de Saúde, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Saúde pedido de
informações quanto aos termos dos Convênios nºs 681/2010 e 2.370/2013, firmados entre a Irmandade do Hospital da Santa Casa de
Poços de Caldas e o governo do Estado, destinados à construção da segunda etapa da unidade de alta complexidade em oncologia. A
Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 893/2015, da Comissão de Saúde, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Saúde pedido de
informações sobre a agenda prevista para as  unidades móveis de mamografia no ano de 2015 para as  regiões Norte de Minas,
Jequitinhonha/Mucuri e Noroeste de Minas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº
1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 898/2015, da Comissão de Educação, em que solicita seja encaminhado ao presidente do Tribunal de
Contas pedido de informações sobre a expedição de diplomas supostamente falsos expedidos pela Uemg para os cursos oferecidos
pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Carangola, conforme denúncia encaminhada a essa comissão. A Mesa da Assembleia
opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 899/2015, da Comissão de Educação, em que solicita seja encaminhado ao reitor da Uemg pedido de
informações  sobre  a  expedição  de  diplomas  supostamente  falsos  expedidos  pela  universidade  para  os  cursos  oferecidos  pela
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Carangola, conforme denúncia encaminhada a essa comissão. A Mesa da Assembleia
opina pela aprovação do requerimento.
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Votação do Requerimento nº 901/2015, da Comissão de Saúde, em que solicita seja encaminhado ao secretário de Saúde pedido de
informações sobre a incidência de câncer no Município de Campo Belo, em comparação com as médias estadual e nacional, e sobre as
possíveis causas da doença na região. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 906/2015, das Comissões do Trabalho e de Participação Popular, em que solicita seja encaminhado à
diretora do Detran-MG pedido de informações sobre a fiscalização das  concessionárias de veículos em relação à cobrança pelo
serviço de registro e licenciamento de veículos novos, tendo em vista o disposto no art. 3º, § 2º, da Portaria 708, de 11 de maio de
2012, do Detran-MG. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento com a Emenda nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 908/2015, da Comissão de Direitos Humanos, em que solicita seja encaminhado ao corregedor-geral
do Tribunal de Justiça pedido de informações, acompanhado das notas taquigráficas da 6ª Reunião Extraordinária da Comissão de
Direitos Humanos, realizada em Barbacena, sobre as apurações das denúncias apresentadas contra o Sr. Joaquim Martins Gamonal,
juiz da Vara de Família e Cível da Infância e da Juventude da Comarca de Barbacena. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do
requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.021/2015,  da Comissão de Meio Ambiente,  em que solicita  seja  encaminhado à presidente da
Copasa-MG pedido de informações sobre os investimentos e recursos financeiros aplicados em proteção de nascentes e a relação dos
municípios  beneficiados,  conforme  o  disposto  na  Lei  nº  12.503,  de  1997.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do
requerimento.

Votação, em turno único, da Indicação nº 14/2015, feita pelo governador do Estado, do nome do Sr. Fernando Antonio França Sette
Pinheiro para o cargo de diretor-geral do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais – Ipem-MG. A Comissão
Especial opina pela aprovação do nome.

Discussão, em turno único, da Indicação nº 16/2015, feita pelo overnador do Estado, do nome do Sr. Daniel Lisbeni Marra Fonseca
para o cargo de diretor-geral do Instituto de Geoinformação e Tecnologia – Igtec. A Comissão Especial opina pela aprovação do
nome.

2ª Fase
(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 274/2015, do deputado Paulo Lamac, que institui a Semana da Conscientização e
Combate à Automedicação e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do
Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de
Justiça.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 4/2015, do deputado Anselmo José Domingos e outros, que altera
os arts. 64 e 67 da Constituição do Estado. A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que
apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 484/2015, do deputado Cabo Júlio, que altera a Lei nº 17.949, de 22 de dezembro de
2008, que cria o Fundo de Apoio Habitacional aos Militares do Estado de Minas Gerais – Fahmemg – e dá outras providências. A
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do
projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.544/2015, do governador do Estado, que dispõe sobre o parcelamento de créditos
estaduais, tributários e não tributários, dos quais sejam devedoras empresas em processo de recuperação judicial. A Comissão de
Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma
do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS

DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 2.544/2015, do governador do Estado.
No 1º turno: Projetos de Lei nºs 264/2015, do deputado Inácio Franco; 423 e 618/2015, do deputado Gustavo Valadares; 919/2015,

do  deputado  Paulo  Guedes;  974,  1.006  e  1.095/2015,  do  deputado  Braulio  Braz;  1.609/2015,  do  deputado  Adalclever  Lopes;
2.252/2015, do Tribunal de Justiça; e 2.353/2015, do Procurador-Geral de Justiça.

Discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projeto de Lei nº 2.215/2015, do deputado Thiago Cota.
No 1º turno: Projetos de Lei nºs 1.039/2015, do deputado Sávio Souza Cruz; 266/2015, do deputado Inácio Franco; 1.109/2015, do

deputado Tito Torres; 1.129/2015, do deputado Alencar da Silveira Jr.; 1.196/2015, do deputado Tito Torres; 1.210/2015, do deputado
Agostinho Patrus Filho; 1.295/2015, do deputado Nozinho; 1.315/2015, do deputado Alencar da Silveira Jr.; 1.372/2015, do deputado
Durval Ângelo; 1.584/2015, do deputado Carlos Pimenta; 1.684/2015, do deputado Fred Costa; 1.687/2015, do deputado Gustavo
Corrêa; 1.752/2015, do deputado Fred Costa; 1.832, 1.833 e 1.835/2015, do deputado Lafayette de Andrada; 1.853/2015, da deputada
Ione  Pinheiro;  2.191/2015,  do  deputado  Adalclever  Lopes,  do  deputado  Agostinho  Patrus  Filho  e  do  deputado  Tiago  Ulisses;
2.252/2015, do Tribunal de Justiça; 2.353/2015, do Procurador-Geral de Justiça; e 2.676/2015, do deputado Fred Costa.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projetos de Lei nºs 471/2015, do deputado Cabo Júlio; 740/2015, do deputado Antônio Carlos Arantes; 964/2015,

do deputado André Quintão; 1.079/2015, do deputado Sargento Rodrigues; 1.152/2015, do deputado Dilzon Melo; 1.279/2015, do
deputado  Fábio  Cherem;  1.425/2015,  do  deputado  Deiró  Marra;  1.773  e  1.776/2015,  do  deputado  Anselmo  José  Domingos;
1.810/2015, do deputado João Vítor Xavier; e 2.189/2015, do deputado Gustavo Valadares.

Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.132/2015, do deputado Alencar da Silveira Jr.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimento nº 1.811/2015, do deputado Douglas Melo.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Audiência pública para discutir e votar pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO
SOCIAL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA

19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projetos de Lei nºs 26/2015, do deputado Doutor Wilson Batista; 603 e 1.299/2015, da deputada Rosângela Reis;

1.033/2015,  do deputado Isauro Calais;  1.203/2015,  do deputado Durval  Ângelo;  1.260 e 1.505/2015,  do deputado Cabo Júlio;
1.421/2015,  do  deputado Gilberto  Abramo;  1.507/2015,  do  deputado  Bonifácio  Mourão;  1.509/2015,  do  deputado  Lafayette  de
Andrada; 1.510/2015, do deputado Ricardo Faria; 1.514/2015, do deputado Rogério Correia; 1.520/2015, do deputado Cássio Soares;
1.544/2015, do deputado Bosco; 1.661 e 1.894/2015, do deputado Ulysses Gomes; e 2.085/2015, do deputado João Alberto.

Requerimento nº 1.800/2015, do deputado Wander Borges.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimentos  nºs  1.704/2015,  do  deputado  Alencar  da  Silveira  Jr.;  1.777/2015,  do  deputado  Ricardo  Faria;  1.798/2015,  do

deputado Wander Borges.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E
AGROINDUSTRIAL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15

HORAS DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 921/2015, do deputado Braulio Braz.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimentos nºs 1.517/2015, da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização; e 1.812 a 1.820/2015, do deputado Paulo

Lamac.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 19/8/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º turno: Projetos de Lei nºs 27/2015, do deputado Doutor Wilson Batista; 203/2015, do deputado Fred Costa.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimentos nºs 1.614/2015, do deputado Geraldo Pimenta; 1.680/2015, do deputado Antônio Jorge; 1.702/2015, da Comissão de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas.
Audiência pública para debater e elaborar um plano de ação para solucionar os problemas detectados na Fundação Hospitalar do

Estado de Minas Gerais.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Assembleia Legislativa
O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art.  82, XVII,  do

Regimento Interno, convoca reunião especial da Assembleia para as 8h30min do dia 19/8/2015, destinada ao lançamento, em Minas
Gerais, dos Planos Safra Nacional e Estadual da Agricultura Familiar 2015-2016.

Palácio da Inconfidência, 18 de agosto de 2015.
Adalclever Lopes, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa
O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art.  82, XVII,  do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 18 horas do dia 19 de agosto de 2015, destinada, na 1ª
Parte, à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; e, na 2ª Fase, à
apreciação do Projeto de  Lei  nº  2.544/2015,  do governador do Estado,  que  dispõe  sobre o parcelamento de  créditos  estaduais,
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tributários e não tributários, dos quais sejam devedoras empresas em processo de recuperação judicial; e à discussão e votação de
pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 18 de agosto de 2015.
Adalclever Lopes, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2015
Nos termos regimentais, convoco a deputada Geisa Teixeira e os deputados Dirceu Ribeiro, Emidinho Madeira, Gustavo Valadares e

Roberto  Andrade,  membros  da  supracitada  comissão,  para  a  reunião  a  ser  realizada  em 19/8/2015,  às  14h30min,  na  Sala  das
Comissões, com a finalidade de eleger o presidente e o vice-presidente.

Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Isauro Calais, presidente ad hoc.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Educação, Ciência e Tecnologia e de Assuntos Municipais e Regionalização
Nos termos regimentais, convoco os deputados Douglas Melo, Dalmo Ribeiro Silva, Ivair Nogueira e Professor Neivaldo, membros

da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, e as deputadas Geisa Teixeira e Rosângela Reis e os deputados Fred Costa, Wander
Borges e Dalmo Ribeiro Silva, membros da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, para a reunião de audiência pública
a ser realizada em 20/8/2015, às 9h45min, na Sala das Comissões, com a finalidade de debater a situação das entidades de direito
privado denominadas caixas escolares, pertencentes às municipalidades do Estado, e de discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Paulo Lamac, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER SOBRE A INDICAÇÃO Nº 16/2015

Comissão Especial
Relatório

O governador do Estado, em observância ao que determina o art. 62, XXIII, “d”, da Constituição do Estado, encaminhou a esta
Assembleia  Legislativa  a  indicação  de  Daniel  Lisbeni  Marra  Fonseca  para  a  diretoria-geral  do  Instituto  de  Geoinformação  e
Tecnologia – Igtec –, por meio da Mensagem nº 22/2015, publicada no Diário do Legislativo de 21/5/2015.

Constituída esta Comissão Especial, nos termos do art. 111, I, “c”, combinado com o § 1º do art. 146, do Regimento Interno,
procedeu-se à arguição pública do indicado, que respondeu adequadamente às indagações a ele direcionadas, demonstrando estar apto
para exercer a direção superior dessa entidade.

Por essa razão, não encontramos óbice à sua condução para a diretoria-geral do Igtec.
Conclusão

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação da Indicação nº 16/2015, que sugere o nome de Daniel Lisbeni Marra Fonseca para
o cargo de diretor-geral do Igtec.

Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Professor Neivaldo, presidente – Paulo Lamac, relator – Fábio Cherem.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 385/2015

Comissão de Saúde
Relatório

De autoria do deputado Fred Costa, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Instituição de Ajuda
aos Portadores do Câncer – Ágape –, com sede no Município de Contagem.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 385/2015 pretende declarar de utilidade pública a Instituição de Ajuda aos Portadores do Câncer – Ágape –,

com sede no Município de Contagem, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como
escopo a assistência social e o desenvolvimento de atividades de apoio ao tratamento do câncer.

Com esse propósito, a instituição presta apoio nutricional, psicológico e financeiro através da oferta de medicamentos, suplementos
alimentares, ajuda para o deslocamento aos hospitais, fraldas geriátricas e outros.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela referida Instituição no Município de Contagem, consideramos meritória a
iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.
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Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 385/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Arlen Santiago, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 705/2015

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Relatório

De autoria do deputado Fred Costa, o projeto de lei em análise, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº 1.048/2011, tem
por objetivo instituir o Dia Estadual de Mobilização contra o Aquecimento Global.

A Comissão de Constituição e Justiça, em exame preliminar, concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na
forma do Substitutivo nº 1, por ela apresentado.

Agora vem o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VIII,
do Regimento Interno.

Fundamentação
Pretende-se, com o Projeto de Lei nº 705/2015, instituir, no calendário oficial do Estado, o Dia Estadual de Mobilização contra o

Aquecimento Global, a ser celebrado, anualmente, no dia 16 de setembro.
Conforme consta  na  justificação  do  texto,  "a  propositura  (...)  visa  à  criação  de  meios de  divulgação,  informação e de  ações

governamentais sobre o assunto, com o intuito de educar e conscientizar toda a sociedade, principalmente as crianças e os jovens em
formação, sobre as medidas a serem tomadas para que se evite a aceleração das mudanças climáticas, o que provoca o aquecimento
global, causador de sérios e danosos problemas a nós, seres humanos".

Julgamos meritória a ideia de dedicar uma data à propagação do conhecimento sobre o assunto, ao debate acerca dos problemas
ambientais e ao incentivo a ações de mitigação do aquecimento global.

Conforme se argumenta na própria justificação do projeto, o aquecimento global é efeito das mudanças climáticas. O aumento da
emissão de gases de efeito estufa – GEEs –, como o dióxido de carbono – CO2 –, é considerado, por muitos, a principal causa do
aquecimento global e das mudanças no clima. Estudos do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas da ONU – IPCC –,
apresentados ainda em 2013, comprovaram que a ação humana tem intensificado e provocado essas mudanças, principalmente por
conta da emissão em excesso de GEEs, seja por queima de combustíveis fósseis para geração de energia ou por desmatamento.

É necessário, pois, conscientizar a população, principalmente os jovens e as crianças, sobre o peso das intervenções humanas no
meio  ambiente.  Essa  é  uma tarefa  árdua  e  depende  de  ações  efetivas,  muitas  das  quais  poderão  ser  desenvolvidas  a  partir  da
mobilização feita em um dia especificamente consagrado a esse fim.

Dessa forma, consideramos que a matéria merece prosperar nesta Casa na forma do substitutivo da comissão que nos precedeu na
análise, proposto para sanar impropriedades constantes no texto original.

Conclusão
Somos,  pois,  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  nº  705/2015  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  apresentado  pela  Comissão  de

Constituição e Justiça.
Sala das Comissões, 12 de agosto de 2015.
Cássio Soares, presidente – Inácio Franco, relator – Dilzon Melo.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.180/2015

Comissão de Saúde
Relatório

De autoria do deputado Bonifácio Mourão, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação
Médica de Governador Valadares, com sede no Município de Governador Valadares.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.180/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Médica de Governador Valadares, com sede no

Município de Governador Valadares, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como
escopo congregar os médicos da região Leste de Minas Gerais com o objetivo de defesa geral da categoria nos terrenos científico,
cultural, ético, social e econômico, bem como lutar pela melhoria de suas condições de trabalho.

Com esse propósito, a instituição busca contribuir para a elaboração da política de saúde e o aperfeiçoamento do sistema médico-
assistencial  do  País;  e,  participar,  com as  autoridades  públicas,  da  promoção de  campanhas  de  saúde coletiva,  na  educação  da
comunidade para a preservação e a recuperação da saúde, na prevenção e no combate às epidemias e na solução dos problemas de
assistência médica em Minas Gerais.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Médica de Governador Valadares, consideramos meritória a
iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.180/2015, em turno único, na forma apresentada.
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Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Arlen Santiago, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.260/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Cabo Júlio,  o projeto de lei  em epígrafe tem por objetivo declarar  de utilidade pública a  Associação
Comunitária do Mucambinho e Morcego, com sede no Município de Felixlândia.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.260/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Comunitária Mucambinho e Morcego, com sede

no Município de Felixlândia, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como escopo
congregar órgãos e pessoas interessadas na melhoria das condições socioeconômicas da comunidade.

Com esse propósito, a instituição desenvolve ações de assistência social e promoção humana, proteção à família com programas de
atenção à criança, ao adolescente e ao idoso; defesa do consumidor; combate à fome e à pobreza por meio de programas de hortas
comunitárias de distribuição gratuita; incentivo ao esporte, ao lazer e à cultura.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária Mucambinho e Morcego, consideramos meritória a
iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.260/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.421/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Gilberto Abramo, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação
Comunitária Rosa de Saron – Acros –, com sede no Município de Contagem.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.421/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Comunitária Rosa de Saron – Acros –, com sede

no Município de Contagem, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como escopo a
promoção de direitos sociais.

Com esse propósito, a instituição busca promover gratuitamente a educação, a assistência social, a cultura, a defesa e preservação
do patrimônio histórico e artístico, a segurança alimentar e nutricional, o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária Rosa de Saron – Acros –, consideramos meritória a
iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.421/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.509/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Lafayette Andrada, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública o Conselho de
Desenvolvimento de Santa Rosa – Codesanta –, com sede no Município de Japonvar.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1509/2015 pretende declarar de utilidade pública o Conselho de Desenvolvimento de Santa Rosa – Codesanta –,

com sede no Município de Japonvar, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como
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escopo promover ações e prestar serviços gratuitos de atenção as necessidades da criança e da família. Para tanto, prioriza a primeira
infância e o desenvolvimento integral da criança, por meio da busca e da construção de propostas efetivas de promoção e proteção da
vida individual e coletiva.

Com esse propósito, a instituição busca promover a educação e a saúde da criança e da família e contribuir para o estabelecimento
de políticas públicas e programas intersetoriais nos níveis federal, estadual e municipal, para garantir a universalidade e a qualidade na
atenção à criança e na proteção a sua família, a fim de concretizar o direito e as oportunidades de acesso aos serviços socioculturais
necessários ao desenvolvimento humano e social.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pelo Conselho de Desenvolvimento de Santa Rosa – Codesanta – consideramos
meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1509/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.514/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Rogério Correia, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação
Lar dos Idosos Desamparados Padre Júlio Maria de Lombaerde, com sede no Município de Mutum.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade com a Emenda nº 1, que apresentou.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.514/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Lar dos Idosos Desamparados Padre Júlio Maria

de Lombaerde, com sede no Município de Mutum, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que
tem como escopo dedicar-se as obras de promoção humana, beneficente, filantrópica e de assistência social.

Com esse propósito, a instituição busca promover assistência às pessoas idosas carentes e desamparadas, a partir de 55 anos de
idade, de ambos os sexos.

Cabe ressaltar que a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, tem como finalidade adequar o nome da
entidade ao consubstanciado no art. 1º de seu estatuto. Assim, sugeriu-se alterar o art. 1º da proposição em análise dando-lhe a
seguinte redação: “Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública o Lar dos Idosos Desamparados Padre Júlio Maria de Lombaerde, com
sede no Município de Mutum.”

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Lar dos Idosos Desamparados Padre Júlio Maria de Lombaerde,
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.514/2014, em turno único, com a Emenda nº 1, apresentada pela

Comissão de Constituição e Justiça.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.544/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Bosco, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação Comunitária
de Naque Nanuque – Aconan –, com sede no Município de Açucena.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.544/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Comunitária de Naque Nanuque – Aconan –,

com sede no Município de Açucena, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como
escopo assistir, promover e valorizar pessoas ou grupos desamparados ou menos favorecidos.

Com esse propósito, a instituição busca amparar a criança e o adolescente que vivem à margem da sociedade, em razão da exclusão
social ou de circunstâncias que tenham dado causa a abandono ou desamparo, visando à sua inclusão social e ao suprimento de suas
necessidades  essenciais  à  vida  e  à  cidadania;  promover  o  desenvolvimento  social  e  o  combate  à  pobreza  e  apoiar  os  idosos
proporcionando-lhes uma vida socialmente menos injusta.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária de Naque Nanuque no Município de Açucena,
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.
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Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.544/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.560/2015

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude
Relatório

De autoria do deputado Tito Torres, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública o Floresta Clube Dr.
Henri Meyers – FCHM –, com sede no Município de João Monlevade.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O projeto de lei em análise pretende declarar de utilidade pública  o Floresta Clube Dr. Henri Meyers – FCHM –, com sede no

Município de João Monlevade, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo representar a classe de
pescadores e atiradores amadoristas, defendê-los e organizar a prática do esporte da pesca e tiro.

Na consecução desse propósito,  a  instituição  atua na proteção,  recuperação e defesa do meio ambiente,  da paisagem natural,
cultural, histórica e social, busca a defesa e a proteção da Bacia Hidrográfica do Rio das Pacas e dos Rios Piracicaba e Doce e realiza
trabalhos voltados à educação ambiental, além de utilizar fibras e sementes naturais para a produção de mudas e artesanato.

Tendo em vista o relevante papel desempenhado pela referida entidade em prol dos cidadãos do Município de  João Monlevade,
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.560/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geraldo Pimenta, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.661/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado Ulysses Gomes, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação dos
Aposentados e Pensionistas da Previdência Social e do Regime Estatutário de Itajubá e Região – Asaprevi –, com sede no Município
de Itajubá.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.661/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação dos Aposentados e Pensionistas da Previdência

Social  e do Regime Estatutário de Itajubá e Região – Asaprevi –, com sede no Município de Itajubá, pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como escopo a coordenação, a proteção e a representação da classe de
aposentados  e  pensionistas,  perante  os  órgãos  da  Previdência  Social,  os  regidos  pelo  regime  estatutário  e  demais  entidades
conveniadas,  objetivando  a  solidariedade,  a  promoção  social,  defesa  dos  direitos  e  interesses  de  seus  representados  em níveis
municipal e regional.

Com esse  propósito,  a  instituição  promove  a  divulgação,  o  estudo e  debates  de  temas  de  interesse  dos  idosos;  orientação  e
esclarecimentos aos seus associados sobre capacidades e atividades produtivas compatíveis com a terceira idade, por meio de eventos
como simpósios, seminários, conferências e atividades esportivas e culturais, objetivando melhoria da qualidade de vida de seus
filiados.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação dos Aposentados e Pensionistas da Previdência Social  e do
Regime Estatutário de Itajubá e Região – Asaprevi –, consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 1.661/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.085/2015

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Relatório

De autoria do deputado João Alberto, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação
Comunitária Santa Helena – ACSH –, com sede no Município de Augusto de Lima.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.085/2015 pretende declarar de utilidade pública a Associação Comunitária Santa Helena – ACSH –, com sede

no Município de Augusto de Lima, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como
escopo organizar e promover a melhoria da comunidade por meio de campanhas e mutirões, cursos profissionalizantes, culturais e
outros de interesse comunitário.

Com esse propósito, a instituição busca promover atividades sociais, culturais e desportivas que permitam o pleno desenvolvimento
e crescimento humano; firmar convênios com associações congêneres, autarquias e entidades federais, estaduais e municipais; e criar
unidades de trabalho, tais como creches, escolas, hortas e outras unidades de produção comunitária.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária Santa Helena no Município de Augusto de Lima,
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 2.085/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 18 de agosto de 2015.
Geisa Teixeira, relatora.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.092/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Wander Borges, a proposição em epígrafe, decorrente do desarquivamento do Projeto de Lei nº 4.999/2014,
autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Caeté o imóvel que especifica.

Publicado no Diário do Legislativo de 17/4/2015, foi a matéria distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Fiscalização
Financeira e Orçamentária.

Cabe a este órgão colegiado, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do art.
188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 3/6/2015, a relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto encaminhado à Secretaria
de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais, para que informasse esta Casa sobre a situação efetiva do imóvel e sobre
possíveis óbices à transferência de domínio pretendida.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.
Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 1.092/2015 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Caeté imóvel com área de 10.000m²,
localizado no Distrito de Roças Novas, na região denominada Engenho do Batista, nesse município, registrado sob o nº 5.160, a fls.
119 do Livro 3-F, no Cartório de Registro de Imóveis de Caeté.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens da administração constam no art. 18 da Constituição do Estado, que exige
avaliação prévia, autorização legislativa e licitação para a alienação de imóveis. O dispositivo excepciona a exigência de processo
licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há  que  se  observar  também o  art.  17  da  Lei  Federal  nº  8.666,  de  1993,  que  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
administração pública e dá outras providências. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação
prévia e licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta no caso de doação, entre outros institutos previstos na lei.

Ademais, essa norma determina a subordinação da transferência ao interesse público. Para atender a esse requisito, o parágrafo
único do art. 1º da proposição prevê que o imóvel será utilizado para a construção de uma escola municipal, visando atender à
necessidade de novas vagas para o ensino fundamental.

Ainda com o propósito de defender o interesse coletivo, o art. 2º prevê a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, no prazo
de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Cabe esclarecer que a Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais enviou a Nota Técnica nº 10/2015, em que a
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão manifesta-se favoravelmente à doação pretendida, uma vez que a Polícia Militar de
Minas Gerais, que detém o vínculo do imóvel,  não possui interesse em continuar utilizando-o e também dado à importância da
destinação a lhe ser dada.

Embora não haja óbice à tramitação do projeto de lei em análise, apresentamos, no final deste parecer, a Emenda nº 1, para adequar
o texto do art. 1º à técnica legislativa.
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Conclusão
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.092/2015 com a Emenda

nº 1, a seguir apresentada.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:
“Art.  1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Caeté o imóvel com área de 10.000m² (dez mil metros

quadrados), localizado na região denominada Engenho do Batista, Distrito de Roças Novas, nesse município, e registrado sob o nº
5.160, a fls. 119 do Livro 3-F, no Cartório de Registro de Imóveis de Caeté.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à construção de uma escola municipal.”.
Sala das Comissões, 12 de agosto de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Isauro Calais, relator – Antônio Jorge – Luiz Humberto Carneiro – Professor Neivaldo.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 17/8/2015, o Presidente, nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/1991, 5.130, de 4/5/1993, 5.179, de 23/12/1997, e
5.305, de 22/6/2007, e da Deliberação da Mesa nº 2.541, de 6/8/2012, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de
recrutamento amplo:

exonerando Ivone Sottani Canavez do cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas, com exercício no Gabinete da
Liderança do Bloco Minas Melhor;

nomeando Maria Lúcia Cardoso para o cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas, com exercício no Gabinete da
Liderança do Bloco Minas Melhor.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2015

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 111/2015

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 1º/9/2015, às 15 horas, pregão eletrônico do
tipo  menor  preço,  através  da  internet,  tendo  por  finalidade  o  fornecimento  e  instalação  de  eletrocardiógrafos  digitais
computadorizados.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2015.
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2015

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 116/2015

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 2/9/2015, às 15 horas, pregão eletrônico do
tipo menor preço, através da internet, tendo por finalidade a lavagem com cera e lavagem com revitalização de pintura de veículos.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2015.
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

TERMO DE CONTRATO Nº 61/2015

Contratante:  Assembleia Legislativa do Estado  de Minas Gerais.  Contratada:  Solução  Automação e  Consultoria  Ltda.  Objeto:
elaboração e aprovação junto a CEMIG de projeto elétrico de subestação de entrada de energia elétrica do Palácio da Inconfidência.
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Quarta-feira - 19 de agosto de 2015

Vigência: 90 dias a contar da data da assinatura, prorrogáveis na forma da lei. Licitação: Pregão Eletrônico nº 31/2015. Dotação
orçamentária: 1011-01-122-701-2.009.3.3.90-10.1.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 89/2015

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: AAA Teletron Casa do Portão Eletrônico Comércio e
Indústria Ltda. Objeto: fornecimento, instalação e manutenção em portões, cancelas e kits de interfones e fechaduras eletrônicas.
Objeto  do  aditamento:  segunda  prorrogação  contratual  sem  reajuste  de  preço.  Vigência:  de  4/12/2015  a  3/12/2016.  Dotação
orçamentária: 10110112270120090001339000.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 91/2015

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: L3A Divisórias e Forros Ltda. Objeto: serviços de
reforma de acabamentos de teto, incluindo fornecimento e instalação de forro de gesso acartonado. Objeto do aditamento: prorrogação
do prazo contratual, com manutenção dos valores contratuais, nos termos do art. 57, § 1º, III, da Lei nº 8.666, de 1993. Vigência: 12
meses, de 10/11/2015 a 10/11/2016. Dotação orçamentária: 10110112270120090001339000.

EDITAL DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 1/2015

O diretor-geral da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, em observância ao disposto na
Deliberação da Mesa nº 2.431, de 8 de setembro de 2008, e com base no levantamento realizado pela comissão constituída por meio
da Portaria DG nº 20, de 30 de março de 2015, publicada no Boletim da Secretaria em 6 de abril de 2015, faz saber a quem possa
interessar que os documentos, sob a guarda da Gerência-Geral de Administração de Material e Patrimônio – GMP –, relativos às
atividades de aquisição de material e contratação de serviço com licitação – convite, referente aos exercícios de 1994, 1995, 1997 e
1998; aquisição de material e contratação de serviço com licitação – concorrência, referente ao exercício de 1994 e 1997; aquisição de
material e contratação de serviço com licitação –, tomada de preço, referente aos exercícios de 1994, 1995, 1997 e 1998; aquisição de
material e contratação de serviço sem licitação (casos de dispensas ou inexigibilidade de licitação), referente aos exercícios de 1994,
1995, 1997 e 1998, cujo prazo de guarda constante na tabela de temporalidade é de 16 anos, serão eliminados a partir do trigésimo dia
subsequente à data de publicação deste edital no órgão oficial do Poder Legislativo do Estado, se não houver oposição por quem possa
interessar.

Observado o  prazo  citado,  os  interessados  poderão  expressar,  às  suas  expensas,  oposição  à  eliminação  da  documentação  em
referência por meio de requerimento a ser protocolado na Diretoria-Geral da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Minas
Gerais, na Rua Rodrigues Caldas,  nº 30, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  demonstrando o interesse e a legitimidade do
pedido.

A listagem dos  documentos  a  serem eliminados,  publicada  a  seguir,  ficará  disponível  na  internet,  no  endereço  eletrônico  da
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (www.almg.gov.br), e no mural da portaria do Palácio da Inconfidência.

Diretoria-Geral, 17 de agosto de 2015.
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS DA GERÊNCIA-GERAL DE ADMINSITRAÇÃO DE MATERIAL E
PATRIMÔNIO, NOS TERMOS DA DELIBERAÇÃO DA MESA N° 2.431, DE 8/9/2008

Descrição dos documentos Datas abrangentes
Processos documentais da subsérie convite, série aquisição de material e contratação de serviço com 
licitação

1994, 1995, 1997 e 
1998

Processos documentais da subsérie concorrência, série aquisição de material e contratação de serviço 
com licitação

1994 e 1997

Processos documentais da subsérie tomada de preço, série aquisição de material e contratação de 
serviço com licitação

1994, 1995, 1997 e 
1998

Processos de coleta de preços da série aquisição de material e contratação de serviço sem licitação 
(casos de dispensas ou inexigibilidade de licitação)

1994, 1995, 1997 e 
1998

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 17 de agosto de 2015.
Welder Antônio Silva, presidente – Fernando Radamés Madureira – Paulo Henrique Chiarelle – Sérgio José Barcelos – Betânia

Lourenço Silva de Almeida.
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